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Resolução n.º 973/2009

Considerando que através da Resolução n.º 457/2009, de
16 de Abril, foi aprovada a celebração de um contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo entre a Região
Autónoma da Madeira, através do Instituto do Desporto da
Região Autónoma da Madeira e o CAMadeira - Clube
Aventura da Madeira, no apoio às deslocações por via aérea
ou marítima de pessoas e bens, referentes ao ano 2009,
necessárias ao normal desenvolvimento das competições a
nível regional, nacional e internacional, participação de
árbitros e juízes oriundos da Região nessas mesmas
competições, nos processos de preparação e competição das
selecções regionais e nacionais, bem como nas actividades
de formação de técnicos, dirigentes, árbitros e juízes
desportivos, e demais recursos humanos relacionados com o
desporto.

Considerando que o cálculo do valor estimado para o
número de deslocações por via aérea ou marítima de pessoas
e bens foi efectuado apenas para seis meses do ano 2009 e
que importa cobrir as deslocações ainda a realizar até final
do ano 2009, terá de ser alterada a comparticipação
financeira prevista na cláusula 4.ª do contrato-programa.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
primeira alteração ao contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com o CAMadeira - 
- Clube Aventura da Madeira, aprovado pela
Resolução n.º 457/2009, de 16 de Abril. 

2. Alterar o n.º 1 da cláusula 4.ª, passando esta a ter a
seguinte redacção: 

Cláusula Quarta
(Regime de comparticipação financeira)

1. Para a prossecução do objecto estabelecido na cláusula
primeira e dos objectivos e finalidades específicas
definidos na cláusula segunda, o primeiro outorgante
concede uma comparticipação financeira ao segundo
outorgante que não poderá ultrapassar o montante de
21.384,47  (vinte e um mil, trezentos e oitenta e quatro
euros e quarenta e sete cêntimos).

2. Mantém-se a redacção inicial.

3. Mantém-se a redacção inicial. 

4. Mantém-se a redacção inicial.

3. A alteração ao contrato-programa a celebrar tem
efeitos retroactivos a 1 de Janeiro de 2007 e termina
a 31 de Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta de alteração ao contrato-programa,
que faz parte integrante da presente Resolução e que
fica arquivada na Secretaria-Geral da Presidência,
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar a alteração ao contrato-
programa, que será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante da alteração ao contrato-
programa a celebrar tem cabimento orçamental na
rubrica 04.07.01 do Projecto 03, da Medida
Valorização da Actividade Desportiva, do
Orçamento Privativo do Instituto do Desporto da
Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 974/2009

Considerando que através da Resolução n.º 432/2009, de
16 de Abril, foi aprovada a celebração de um contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo entre a Região
Autónoma da Madeira, através do Instituto do Desporto da
Região Autónoma da Madeira e o Clube de Futebol de
Andorinha, no apoio às deslocações por via aérea ou
marítima de pessoas e bens, referentes ao ano 2009,
necessárias ao normal desenvolvimento das competições a
nível regional, nacional e internacional, participação de
árbitros e juízes oriundos da Região nessas mesmas
competições, nos processos de preparação e competição das
selecções regionais e nacionais, bem como nas actividades
de formação de técnicos, dirigentes, árbitros e juízes
desportivos, e demais recursos humanos relacionados com o
desporto.

Considerando que o cálculo do valor estimado para o
número de deslocações por via aérea ou marítima de pessoas
e bens foi efectuado apenas para seis meses do ano 2009 e
que importa cobrir as deslocações ainda a realizar até final
do ano 2009, terá de ser alterada a comparticipação
financeira prevista na cláusula 4.ª do contrato-programa.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
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Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
primeira alteração ao contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com o Clube de Futebol
de Andorinha, aprovado pela Resolução 
n.º 432/2009, de 16 de Abril. 

2. Alterar o n.º 1 da cláusula 4.ª, passando esta a ter a
seguinte redacção: 

Cláusula Quarta
(Regime de comparticipação financeira)

1. Para a prossecução do objecto estabelecido na cláusula
primeira e dos objectivos e finalidades específicas
definidos na cláusula segunda, o primeiro outorgante
concede uma comparticipação financeira ao segundo
outorgante que não poderá ultrapassar o montante de
11.970,88  (onze mil, novecentos e setenta euros e
oitenta e oito cêntimos).

2. Mantém-se a redacção inicial.

3. Mantém-se a redacção inicial. 

4. Mantém-se a redacção inicial.

3. A alteração ao contrato-programa a celebrar tem
efeitos retroactivos a 1 de Janeiro de 2007 e termina
a 31 de Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta de alteração ao contrato-programa,
que faz parte integrante da presente Resolução e que
fica arquivada na Secretaria-Geral da Presidência,
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar a alteração ao contrato-
programa, que será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante da alteração ao contrato-
-programa a celebrar tem cabimento orçamental na
rubrica 04.07.01 do Projecto 03, da Medida
Valorização da Actividade Desportiva, do
Orçamento Privativo do Instituto do Desporto da
Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 975/2009

Considerando que através da Resolução n.º 461/2009, de
16 de Abril, foi aprovada a celebração de um contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo entre a Região
Autónoma da Madeira, através do Instituto do Desporto da
Região Autónoma da Madeira e o Clube Desportivo “Os

Especiais”, no apoio às deslocações por via aérea ou
marítima de pessoas e bens, referentes ao ano 2009,
necessárias ao normal desenvolvimento das competições a
nível regional, nacional e internacional, participação de
árbitros e juízes oriundos da Região nessas mesmas
competições, nos processos de preparação e competição das
selecções regionais e nacionais, bem como nas actividades
de formação de técnicos, dirigentes, árbitros e juízes
desportivos, e demais recursos humanos relacionados com o
desporto.

Considerando que o cálculo do valor estimado para o
número de deslocações por via aérea ou marítima de pessoas
e bens foi efectuado apenas para seis meses do ano 2009 e
que importa cobrir as deslocações ainda a realizar até final
do ano 2009, terá de ser alterada a comparticipação
financeira prevista na cláusula 4.ª do contrato-programa.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
primeira alteração ao contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com o Clube
Desportivo “Os Especiais”, aprovado pela
Resolução n.º 461/2009, de 16 de Abril. 

2. Alterar o n.º 1 da cláusula 4.ª, passando esta a ter a
seguinte redacção: 

Cláusula Quarta
(Regime de comparticipação financeira)

1. Para a prossecução do objecto estabelecido na cláusula
primeira e dos objectivos e finalidades específicas
definidos na cláusula segunda, o primeiro outorgante
concede uma comparticipação financeira ao segundo
outorgante que não poderá ultrapassar o montante de
61.779,51  (sessenta e um mil, setecentos e setenta e
nove euros e cinquenta e um cêntimos).

2. Mantém-se a redacção inicial.

3. Mantém-se a redacção inicial. 

4. Mantém-se a redacção inicial.

3. A alteração ao contrato-programa a celebrar tem
efeitos retroactivos a 1 de Janeiro de 2007 e termina
a 31 de Dezembro de 2009.
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4. Aprovar a minuta de alteração ao contrato-programa,
que faz parte integrante da presente Resolução e que
fica arquivada na Secretaria-Geral da Presidência,
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar a alteração ao contrato-
programa, que será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante da alteração ao contrato-
-programa a celebrar tem cabimento orçamental na
rubrica 04.07.01 do Projecto 03, da Medida
Valorização da Actividade Desportiva, do
Orçamento Privativo do Instituto do Desporto da
Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 976/2009

Considerando que através da Resolução n.º 460/2009, de
16 de Abril, foi aprovada a celebração de um contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo entre a Região
Autónoma da Madeira, através do Instituto do Desporto da
Região Autónoma da Madeira e o Clube Naval do Funchal,
no apoio às deslocações por via aérea ou marítima de pessoas
e bens, referentes ao ano 2009, necessárias ao normal
desenvolvimento das competições a nível regional, nacional
e internacional, participação de árbitros e juízes oriundos da
Região nessas mesmas competições, nos processos de
preparação e competição das selecções regionais e nacionais,
bem como nas actividades de formação de técnicos,
dirigentes, árbitros e juízes desportivos, e demais recursos
humanos relacionados com o desporto.

Considerando que o cálculo do valor estimado para o
número de deslocações por via aérea ou marítima de pessoas
e bens foi efectuado apenas para seis meses do ano 2009 e
que importa cobrir as deslocações ainda a realizar até final
do ano 2009, terá de ser alterada a comparticipação
financeira prevista na cláusula 4.ª do contrato-programa.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
primeira alteração ao contrato-programa de

desenvolvimento desportivo com o Clube Naval do
Funchal, aprovado pela Resolução n.º 460/2009, de
16 de Abril. 

2. Alterar o n.º 1 da cláusula 4.ª, passando esta a ter a
seguinte redacção: 

Cláusula Quarta
(Regime de comparticipação financeira)

1. Para a prossecução do objecto estabelecido na cláusula
primeira e dos objectivos e finalidades específicas
definidos na cláusula segunda, o primeiro outorgante
concede uma comparticipação financeira ao segundo
outorgante que não poderá ultrapassar o montante de
32.244,80  (trinta e dois mil, duzentos e quarenta e
quatro euros e oitenta cêntimos).

2. Mantém-se a redacção inicial.

3. Mantém-se a redacção inicial. 

4. Mantém-se a redacção inicial.

3. A alteração ao contrato-programa a celebrar tem
efeitos retroactivos a 1 de Janeiro de 2007 e termina
a 31 de Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta de alteração ao contrato-programa,
que faz parte integrante da presente Resolução e que
fica arquivada na Secretaria-Geral da Presidência,
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar a alteração ao contrato-
-programa, que será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante da alteração ao contrato-
-programa a celebrar tem cabimento orçamental na
rubrica 04.07.01 do Projecto 03, da Medida
Valorização da Actividade Desportiva, do
Orçamento Privativo do Instituto do Desporto da
Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 977/2009

Considerando que através da Resolução n.º 465/2009, de
16 de Abril, foi aprovada a celebração de um contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo entre a Região
Autónoma da Madeira, através do Instituto do Desporto da
Região Autónoma da Madeira e o Sporting Clube
Santacruzense, no apoio às deslocações por via aérea ou
marítima de pessoas e bens, referentes ao ano 2009,
necessárias ao normal desenvolvimento das competições a
nível regional, nacional e internacional, participação de
árbitros e juízes oriundos da Região nessas mesmas
competições, nos processos de preparação e competição das
selecções regionais e nacionais, bem como nas actividades
de formação de técnicos, dirigentes, árbitros e juízes
desportivos, e demais recursos humanos relacionados com o
desporto.
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Considerando que o cálculo do valor estimado para o
número de deslocações por via aérea ou marítima de pessoas
e bens foi efectuado apenas para seis meses do ano 2009 e
que importa cobrir as deslocações ainda a realizar até final
do ano 2009, terá de ser alterada a comparticipação
financeira prevista na cláusula 4.ª do contrato-programa.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea) b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
primeira alteração ao contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com o Sporting Clube
Santacruzense, aprovado pela Resolução 
n.º 465/2009, de 16 de Abril. 

2. Alterar o n.º 1 da cláusula 4.ª, passando esta a ter a
seguinte redacção: 

Cláusula Quarta
(Regime de comparticipação financeira)

1. Para a prossecução do objecto estabelecido na cláusula
primeira e dos objectivos e finalidades específicas
definidos na cláusula segunda, o primeiro outorgante
concede uma comparticipação financeira ao segundo
outorgante que não poderá ultrapassar o montante de
9.500,00  (nove mil e quinhentos euros).

2. Mantém-se a redacção inicial.

3. Mantém-se a redacção inicial. 

4. Mantém-se a redacção inicial.

3. A alteração ao contrato-programa a celebrar tem
efeitos retroactivos a 1 de Janeiro de 2009 e termina
a 31 de Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta de alteração ao contrato-programa,
que faz parte integrante da presente Resolução e que
fica arquivada na Secretaria-Geral da Presidência,
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar a alteração ao contrato-
-programa, que será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante da alteração ao contrato-
-programa a celebrar tem cabimento orçamental na
rubrica 04.07.01 do Projecto 03, da Medida
Valorização da Actividade Desportiva, do
Orçamento Privativo do Instituto do Desporto da
Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 978/2009

Considerando que através da Resolução n.º 464/2009, de
16 de Abril, foi aprovada a celebração de um contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo entre a Região
Autónoma da Madeira, através do Instituto do Desporto da
Região Autónoma da Madeira e o Sporting Clube da
Madeira, no apoio às deslocações por via aérea ou marítima
de pessoas e bens, referentes ao ano 2009, necessárias ao
normal desenvolvimento das competições a nível regional,
nacional e internacional, participação de árbitros e juízes
oriundos da Região nessas mesmas competições, nos
processos de preparação e competição das selecções
regionais e nacionais, bem como nas actividades de
formação de técnicos, dirigentes, árbitros e juízes
desportivos, e demais recursos humanos relacionados com o
desporto.

Considerando que no cálculo do valor estimado para o
número de deslocações por via aérea ou marítima de pessoas
e bens foi incluído facturas da Associação de Ténis de Mesa
da Madeira, terá de ser alterada a comparticipação financeira
prevista na cláusula 4.ª do contrato-programa.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
primeira alteração ao contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com o Sporting Clube
da Madeira, aprovado pela Resolução n.º 464/2009,
de 16 de Abril. 

2. Alterar o n.º 1 da cláusula 4.ª, passando esta a ter a
seguinte redacção: 

Cláusula Quarta
(Regime de comparticipação financeira)

1. Para a prossecução do objecto estabelecido na cláusula
primeira e dos objectivos e finalidades específicas
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definidos na cláusula segunda, o primeiro outorgante
concede uma comparticipação financeira ao segundo
outorgante que não poderá ultrapassar o montante de
10.444,02  (dez mil, quatrocentos e quarenta e quatro
euros e dois cêntimos).

2. Mantém-se a redacção inicial.

3. Mantém-se a redacção inicial. 

4. Mantém-se a redacção inicial.

3. A alteração ao contrato-programa a celebrar tem
efeitos retroactivos a 1 de Janeiro de 2009 e termina
a 31 de Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta de alteração ao contrato-programa,
que faz parte integrante da presente Resolução e que
fica arquivada na Secretaria-Geral da Presidência,
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar a alteração ao contrato-
programa, que será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante da alteração ao contrato-
-programa a celebrar tem cabimento orçamental na
rubrica 04.07.01 do Projecto 03, da Medida
Valorização da Actividade Desportiva, do
Orçamento Privativo do Instituto do Desporto da
Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 979/2009

Considerando que através da Resolução n.º 467/2009, de
16 de Abril, foi aprovada a celebração de um contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo entre a Região
Autónoma da Madeira, através do Instituto do Desporto da
Região Autónoma da Madeira e o Valour Futebol Clube - 
- Associação Cultural Recreativa e Desportiva do Rosário,
no apoio às deslocações por via aérea ou marítima de pessoas
e bens, referentes ao ano 2009, necessárias ao normal
desenvolvimento das competições a nível regional, nacional
e internacional, participação de árbitros e juízes oriundos da
Região nessas mesmas competições, nos processos de
preparação e competição das selecções regionais e nacionais,
bem como nas actividades de formação de técnicos,
dirigentes, árbitros e juízes desportivos, e demais recursos
humanos relacionados com o desporto.

Considerando que o cálculo do valor estimado para o
número de deslocações por via aérea ou marítima de pessoas
e bens foi efectuado apenas para seis meses do ano 2009 e
que importa cobrir as deslocações ainda a realizar até final
do ano 2009, terá de ser alterada a comparticipação
financeira prevista na cláusula 4.ª do contrato-programa.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto

Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
primeira alteração ao contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com o Valour Futebol
Clube - Associação Cultural Recreativa e Desportiva
do Rosário, aprovado pela Resolução n.º 467/2009,
de 16 de Abril. 

2. Alterar o n.º 1 da cláusula 4.ª, passando esta a ter a
seguinte redacção: 

Cláusula Quarta
(Regime de comparticipação financeira)

1. Para a prossecução do objecto estabelecido na cláusula
primeira e dos objectivos e finalidades específicas
definidos na cláusula segunda, o primeiro outorgante
concede uma comparticipação financeira ao segundo
outorgante que não poderá ultrapassar o montante de
9.645,48  (nove mil, seiscentos e quarenta e cinco euros
e quarenta e oito cêntimos).

2. Mantém-se a redacção inicial.

3. Mantém-se a redacção inicial. 

4. Mantém-se a redacção inicial.

3. A alteração ao contrato-programa a celebrar tem
efeitos retroactivos a 1 de Janeiro de 2007 e termina
a 31 de Dezembro de 2009.

4. provar a minuta de alteração ao contrato-programa,
que faz parte integrante da presente Resolução e que
fica arquivada na Secretaria-Geral da Presidência,
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar a alteração ao contrato-
programa, que será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante da alteração ao contrato-
programa a celebrar tem cabimento orçamental na
rubrica 04.07.01 do Projecto 03, da Medida
Valorização da Actividade Desportiva, do
Orçamento Privativo do Instituto do Desporto da
Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.
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Resolução n.º 980/2009

Considerando que as actividades competitivas
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto
Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos pelas entidades em causa,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes desportivos e clubes sedeados na ilha do Porto
Santo, na competição desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições
de acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição
desportiva organizadas pelas Federações desportivas
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes
no sistema desportivo regional são legítimas representantes,
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira nas actividades da
competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os
obrigam a representar o país em provas organizadas pelas
Federações Europeias de modalidade em que as Federações
desportivas nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira em provas de nível
internacional em representação do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua
filiação em Federações desportivas nacionais, a deslocação
de árbitros e juízes desportivos, dirigentes e outros agentes
envolvidos na modalidade, para participação em actividades
da competição desportiva nacional e internacional,
actividades de formação, e para intervenção nas funções
mais gerais que lhes estão atribuídas no âmbito da
modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de agentes desportivos da Região Autónoma da
Madeira, no normal desenvolvimento das actividades da
modalidade desportiva a que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes
desportivos oriundos da Região Autónoma da Madeira nas
actividades de treino e competição das selecções nacionais
de modalidade para que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades em
que esses praticantes se encontram filiados, constituiriam

uma forte limitação à livre participação dos melhores
praticantes da Região nas selecções nacionais absolutas ou
de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas,
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva
regional, nacional e internacional, é necessário fazer
corresponder o transporte de equipamentos desportivos
específicos indispensáveis à realização das provas
desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de praticantes e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira, nas actividades da competição
desportiva regional, nacional e internacional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
celebração de um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com o Clube de
Atletismo do Funchal, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM nas
deslocações por via aérea ou marítima de pessoas e
bens, referentes ao ano 2009, necessárias ao normal
desenvolvimento das competições a nível regional,
nacional e internacional, participação de árbitros e
juízes oriundos da Região nessas mesmas
competições, nos processos de preparação e
competição das selecções regionais e nacionais, bem
como nas actividades de formação de técnicos,
dirigentes, árbitros e juízes desportivos, e demais
recursos humanos relacionados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube de Atletismo do Funchal
uma comparticipação financeira que não excederá o
montante de 20.000,00  (vinte mil euros).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos
retroactivos a 1 de Janeiro de 2009 e termina a 31 de
Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
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atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar o contrato-programa, que
será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da Actividade
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 981/2009

Considerando que as actividades competitivas
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto
Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos pelas entidades em causa,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes desportivos e clubes sedeados na ilha do Porto
Santo, na competição desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições
de acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição
desportiva organizadas pelas Federações desportivas
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes
no sistema desportivo regional são legítimas representantes,
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira nas actividades da
competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os
obrigam a representar o país em provas organizadas pelas
Federações Europeias de modalidade em que as Federações
desportivas nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira em provas de nível
internacional em representação do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua
filiação em Federações desportivas nacionais, a deslocação
de árbitros e juízes desportivos, dirigentes e outros agentes
envolvidos na modalidade, para participação em actividades
da competição desportiva nacional e internacional,

actividades de formação, e para intervenção nas funções
mais gerais que lhes estão atribuídas no âmbito da
modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de agentes desportivos da Região Autónoma da
Madeira, no normal desenvolvimento das actividades da
modalidade desportiva a que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes
desportivos oriundos da Região Autónoma da Madeira nas
actividades de treino e competição das selecções nacionais
de modalidade para que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades em
que esses praticantes se encontram filiados, constituiriam
uma forte limitação à livre participação dos melhores
praticantes da Região nas selecções nacionais absolutas ou
de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas,
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva
regional, nacional e internacional, é necessário fazer
corresponder o transporte de equipamentos desportivos
específicos indispensáveis à realização das provas
desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de praticantes e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira, nas actividades da competição
desportiva regional, nacional e internacional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
celebração de um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com o Clube de Bilhar
três Estrelas, tendo em vista a comparticipação
financeira do IDRAM nas deslocações por via aérea
ou marítima de pessoas e bens, referentes ao ano
2009, necessárias ao normal desenvolvimento das
competições a nível regional, nacional e
internacional, participação de árbitros e juízes
oriundos da Região nessas mesmas competições, nos
processos de preparação e competição das selecções
regionais e nacionais, bem como nas actividades de
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formação de técnicos, dirigentes, árbitros e juízes
desportivos, e demais recursos humanos
relacionados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube de Bilhar três Estrelas,
uma comparticipação financeira que não excederá o
montante de 1.000,00  (mil euros).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos
retroactivos a 1 de Janeiro de 2009 e termina a 31 de
Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar o contrato-programa, que
será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da Actividade
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 982/2009

Considerando que as actividades competitivas
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto
Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos pelas entidades em causa,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes desportivos e clubes sedeados na ilha do Porto
Santo, na competição desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições
de acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição
desportiva organizadas pelas Federações desportivas
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes
no sistema desportivo regional são legítimas representantes,
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira nas actividades da
competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os
obrigam a representar o país em provas organizadas pelas

Federações Europeias de modalidade em que as Federações
desportivas nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira em provas de nível
internacional em representação do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua
filiação em Federações desportivas nacionais, a deslocação
de árbitros e juízes desportivos, dirigentes e outros agentes
envolvidos na modalidade, para participação em actividades
da competição desportiva nacional e internacional,
actividades de formação, e para intervenção nas funções
mais gerais que lhes estão atribuídas no âmbito da
modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de agentes desportivos da Região Autónoma da
Madeira, no normal desenvolvimento das actividades da
modalidade desportiva a que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes
desportivos oriundos da Região Autónoma da Madeira nas
actividades de treino e competição das selecções nacionais
de modalidade para que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades em
que esses praticantes se encontram filiados, constituiriam
uma forte limitação à livre participação dos melhores
praticantes da Região nas selecções nacionais absolutas ou
de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas,
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva
regional, nacional e internacional, é necessário fazer
corresponder o transporte de equipamentos desportivos
específicos indispensáveis à realização das provas
desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de praticantes e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira, nas actividades da competição
desportiva regional, nacional e internacional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
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aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
celebração de um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com o Clube Naval do
Porto Santo tendo em vista a comparticipação
financeira do IDRAM nas deslocações por via aérea
ou marítima de pessoas e bens, referentes ao ano
2009, necessárias ao normal desenvolvimento das
competições a nível regional, nacional e
internacional, participação de árbitros e juízes
oriundos da Região nessas mesmas competições, nos
processos de preparação e competição das selecções
regionais e nacionais, bem como nas actividades de
formação de técnicos, dirigentes, árbitros e juízes
desportivos, e demais recursos humanos
relacionados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube Naval do Porto Santo
uma comparticipação financeira que não excederá o
montante de 2.000,00  (dois mil euros).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos
retroactivos a 1 de Janeiro de 2009 e termina a 31 de
Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar o contrato-programa, que
será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da Actividade
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 983/2009

Considerando que as actividades competitivas
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto
Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos pelas entidades em causa,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes desportivos e clubes sedeados na ilha do Porto
Santo, na competição desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições
de acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição
desportiva organizadas pelas Federações desportivas
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes
no sistema desportivo regional são legítimas representantes,
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,

árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira nas actividades da
competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os
obrigam a representar o país em provas organizadas pelas
Federações Europeias de modalidade em que as Federações
desportivas nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira em provas de nível
internacional em representação do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua
filiação em Federações desportivas nacionais, a deslocação
de árbitros e juízes desportivos, dirigentes e outros agentes
envolvidos na modalidade, para participação em actividades
da competição desportiva nacional e internacional,
actividades de formação, e para intervenção nas funções
mais gerais que lhes estão atribuídas no âmbito da
modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de agentes desportivos da Região Autónoma da
Madeira, no normal desenvolvimento das actividades da
modalidade desportiva a que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes
desportivos oriundos da Região Autónoma da Madeira nas
actividades de treino e competição das selecções nacionais
de modalidade para que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades em
que esses praticantes se encontram filiados, constituiriam
uma forte limitação à livre participação dos melhores
praticantes da Região nas selecções nacionais absolutas ou
de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas,
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva
regional, nacional e internacional, é necessário fazer
corresponder o transporte de equipamentos desportivos
específicos indispensáveis à realização das provas
desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de praticantes e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira, nas actividades da competição
desportiva regional, nacional e internacional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
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na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
celebração de um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com o Centro Cultural e
Desportivo dos Horários do Funchal tendo em vista
a comparticipação financeira do IDRAM nas
deslocações por via aérea ou marítima de pessoas e
bens, referentes ao ano 2009, necessárias ao normal
desenvolvimento das competições a nível regional,
nacional e internacional, participação de árbitros e
juízes oriundos da Região nessas mesmas
competições, nos processos de preparação e
competição das selecções regionais e nacionais, bem
como nas actividades de formação de técnicos,
dirigentes, árbitros e juízes desportivos, e demais
recursos humanos relacionados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Centro Cultural e Desportivo
dos Horários do Funchal uma comparticipação
financeira que não excederá o montante de 1.000,00

 (mil euros).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos
retroactivos a 1 de Janeiro de 2009 e termina a 31 de
Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar o contrato-programa, que
será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da Actividade
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 984/2009

Considerando que as actividades competitivas
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto
Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos pelas entidades em causa,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes desportivos e clubes sedeados na ilha do Porto
Santo, na competição desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições
de acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição
desportiva organizadas pelas Federações desportivas
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes
no sistema desportivo regional são legítimas representantes,
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira nas actividades da
competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os
obrigam a representar o país em provas organizadas pelas
Federações Europeias de modalidade em que as Federações
desportivas nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira em provas de nível
internacional em representação do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua
filiação em Federações desportivas nacionais, a deslocação
de árbitros e juízes desportivos, dirigentes e outros agentes
envolvidos na modalidade, para participação em actividades
da competição desportiva nacional e internacional,
actividades de formação, e para intervenção nas funções
mais gerais que lhes estão atribuídas no âmbito da
modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de agentes desportivos da Região Autónoma da
Madeira, no normal desenvolvimento das actividades da
modalidade desportiva a que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes
desportivos oriundos da Região Autónoma da Madeira nas
actividades de treino e competição das selecções nacionais
de modalidade para que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades em
que esses praticantes se encontram filiados, constituiriam
uma forte limitação à livre participação dos melhores
praticantes da Região nas selecções nacionais absolutas ou
de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas,
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva
regional, nacional e internacional, é necessário fazer
corresponder o transporte de equipamentos desportivos
específicos indispensáveis à realização das provas
desportivas;
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Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de praticantes e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira, nas actividades da competição
desportiva regional, nacional e internacional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
celebração de um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com o Clube de
Montanha do Funchal tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM nas
deslocações por via aérea ou marítima de pessoas e
bens, referentes ao ano 2009, necessárias ao normal
desenvolvimento das competições a nível regional,
nacional e internacional, participação de árbitros e
juízes oriundos da Região nessas mesmas
competições, nos processos de preparação e
competição das selecções regionais e nacionais, bem
como nas actividades de formação de técnicos,
dirigentes, árbitros e juízes desportivos, e demais
recursos humanos relacionados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube de Montanha do Funchal
uma comparticipação financeira que não excederá o
montante de 4.000,00  (quatro mil euros).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos
retroactivos a 1 de Janeiro de 2009 e termina a 31 de
Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar o contrato-programa, que
será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do

Projecto 03, da Medida Valorização da Actividade
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 985/2009

Considerando que as actividades competitivas
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto
Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos pelas entidades em causa,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes desportivos e clubes sedeados na ilha do Porto
Santo, na competição desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições
de acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição
desportiva organizadas pelas Federações desportivas
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes
no sistema desportivo regional são legítimas representantes,
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira nas actividades da
competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os
obrigam a representar o país em provas organizadas pelas
Federações Europeias de modalidade em que as Federações
desportivas nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira em provas de nível
internacional em representação do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua
filiação em Federações desportivas nacionais, a deslocação
de árbitros e juízes desportivos, dirigentes e outros agentes
envolvidos na modalidade, para participação em actividades
da competição desportiva nacional e internacional,
actividades de formação, e para intervenção nas funções
mais gerais que lhes estão atribuídas no âmbito da
modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de agentes desportivos da Região Autónoma da
Madeira, no normal desenvolvimento das actividades da
modalidade desportiva a que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes
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desportivos oriundos da Região Autónoma da Madeira nas
actividades de treino e competição das selecções nacionais
de modalidade para que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades em
que esses praticantes se encontram filiados, constituiriam
uma forte limitação à livre participação dos melhores
praticantes da Região nas selecções nacionais absolutas ou
de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas,
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva
regional, nacional e internacional, é necessário fazer
corresponder o transporte de equipamentos desportivos
específicos indispensáveis à realização das provas
desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de praticantes e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira, nas actividades da competição
desportiva regional, nacional e internacional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
celebração de um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com o Clube Despor-
tivo Barreirense tendo em vista a comparticipação
financeira do IDRAM nas deslocações por via aérea
ou marítima de pessoas e bens, referentes ao ano
2009, necessárias ao normal desenvolvimento das
competições a nível regional, nacional e
internacional, participação de árbitros e juízes
oriundos da Região nessas mesmas competições, nos
processos de preparação e competição das selecções
regionais e nacionais, bem como nas actividades de
formação de técnicos, dirigentes, árbitros e juízes
desportivos, e demais recursos humanos
relacionados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube Desportivo Barreirense
uma comparticipação financeira que não excederá o
montante de 10.884,60  (dez mil, oitocentos e
oitenta e quatro euros e sessenta cêntimos).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos
retroactivos a 1 de Janeiro de 2009 e termina a 31 de
Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar o contrato-programa, que
será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da Actividade
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 986/2009

Considerando que as actividades competitivas
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto
Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos pelas entidades em causa,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes desportivos e clubes sedeados na ilha do Porto
Santo, na competição desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições
de acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição
desportiva organizadas pelas Federações desportivas
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes
no sistema desportivo regional são legítimas representantes,
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira nas actividades da
competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os
obrigam a representar o país em provas organizadas pelas
Federações Europeias de modalidade em que as Federações
desportivas nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira em provas de nível
internacional em representação do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua
filiação em Federações desportivas nacionais, a deslocação
de árbitros e juízes desportivos, dirigentes e outros agentes
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envolvidos na modalidade, para participação em actividades
da competição desportiva nacional e internacional,
actividades de formação, e para intervenção nas funções
mais gerais que lhes estão atribuídas no âmbito da
modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de agentes desportivos da Região Autónoma da
Madeira, no normal desenvolvimento das actividades da
modalidade desportiva a que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes
desportivos oriundos da Região Autónoma da Madeira nas
actividades de treino e competição das selecções nacionais
de modalidade para que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades em
que esses praticantes se encontram filiados, constituiriam
uma forte limitação à livre participação dos melhores
praticantes da Região nas selecções nacionais absolutas ou
de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas,
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva
regional, nacional e internacional, é necessário fazer
corresponder o transporte de equipamentos desportivos
específicos indispensáveis à realização das provas
desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de praticantes e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira, nas actividades da competição
desportiva regional, nacional e internacional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
celebração de um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com o Centro Cultural e
Desportivo São José tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM nas
deslocações por via aérea ou marítima de pessoas e
bens, referentes ao ano 2009, necessárias ao normal
desenvolvimento das competições a nível regional,
nacional e internacional, participação de árbitros e
juízes oriundos da Região nessas mesmas
competições, nos processos de preparação e

competição das selecções regionais e nacionais, bem
como nas actividades de formação de técnicos,
dirigentes, árbitros e juízes desportivos, e demais
recursos humanos relacionados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Centro Cultural e Desportivo
São José uma comparticipação financeira que não
excederá o montante de 1.000,00  (mil euros).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos
retroactivos a 1 de Janeiro de 2009 e termina a 31 de
Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar o contrato-programa, que
será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da Actividade
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 987/2009

Considerando que as actividades competitivas
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto
Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos pelas entidades em causa,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes desportivos e clubes sedeados na ilha do Porto
Santo, na competição desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições
de acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição
desportiva organizadas pelas Federações desportivas
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes
no sistema desportivo regional são legítimas representantes,
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira nas actividades da
competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os
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obrigam a representar o país em provas organizadas pelas
Federações Europeias de modalidade em que as Federações
desportivas nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira em provas de nível
internacional em representação do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua
filiação em Federações desportivas nacionais, a deslocação
de árbitros e juízes desportivos, dirigentes e outros agentes
envolvidos na modalidade, para participação em actividades
da competição desportiva nacional e internacional,
actividades de formação, e para intervenção nas funções
mais gerais que lhes estão atribuídas no âmbito da
modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de agentes desportivos da Região Autónoma da
Madeira, no normal desenvolvimento das actividades da
modalidade desportiva a que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes
desportivos oriundos da Região Autónoma da Madeira nas
actividades de treino e competição das selecções nacionais
de modalidade para que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades em
que esses praticantes se encontram filiados, constituiriam
uma forte limitação à livre participação dos melhores
praticantes da Região nas selecções nacionais absolutas ou
de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas,
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva
regional, nacional e internacional, é necessário fazer
corresponder o transporte de equipamentos desportivos
específicos indispensáveis à realização das provas
desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de praticantes e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira, nas actividades da competição
desportiva regional, nacional e internacional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou

o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
celebração de um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com o Clube
Desportivo Curral das Freiras tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM nas
deslocações por via aérea ou marítima de pessoas e
bens, referentes ao ano 2009, necessárias ao normal
desenvolvimento das competições a nível regional,
nacional e internacional, participação de árbitros e
juízes oriundos da Região nessas mesmas
competições, nos processos de preparação e
competição das selecções regionais e nacionais, bem
como nas actividades de formação de técnicos,
dirigentes, árbitros e juízes desportivos, e demais
recursos humanos relacionados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube Desportivo Curral das
Freiras uma comparticipação financeira que não
excederá o montante de 1.000,00  (mil euros).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos
retroactivos a 1 de Janeiro de 2009 e termina a 31 de
Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar o contrato-programa, que
será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da Actividade
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 988/2009

Considerando que as actividades competitivas
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto
Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos pelas entidades em causa,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes desportivos e clubes sedeados na ilha do Porto
Santo, na competição desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições
de acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição
desportiva organizadas pelas Federações desportivas
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes
no sistema desportivo regional são legítimas representantes,
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implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira nas actividades da
competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os
obrigam a representar o país em provas organizadas pelas
Federações Europeias de modalidade em que as Federações
desportivas nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira em provas de nível
internacional em representação do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua
filiação em Federações desportivas nacionais, a deslocação
de árbitros e juízes desportivos, dirigentes e outros agentes
envolvidos na modalidade, para participação em actividades
da competição desportiva nacional e internacional,
actividades de formação, e para intervenção nas funções
mais gerais que lhes estão atribuídas no âmbito da
modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de agentes desportivos da Região Autónoma da
Madeira, no normal desenvolvimento das actividades da
modalidade desportiva a que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes
desportivos oriundos da Região Autónoma da Madeira nas
actividades de treino e competição das selecções nacionais
de modalidade para que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades em
que esses praticantes se encontram filiados, constituiriam
uma forte limitação à livre participação dos melhores
praticantes da Região nas selecções nacionais absolutas ou
de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas,
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva
regional, nacional e internacional, é necessário fazer
corresponder o transporte de equipamentos desportivos
específicos indispensáveis à realização das provas
desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de praticantes e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira, nas actividades da competição
desportiva regional, nacional e internacional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
celebração de um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com a Associação de
Atletismo da Região Autónoma da Madeira, tendo
em vista a comparticipação financeira do IDRAM
nas deslocações por via aérea ou marítima de
pessoas e bens, referentes aos anos 2006, 2007 e
2008, necessárias ao normal desenvolvimento das
competições a nível regional, nacional e
internacional, participação de árbitros e juízes
oriundos da Região nessas mesmas competições, nos
processos de preparação e competição das selecções
regionais e nacionais, bem como nas actividades de
formação de técnicos, dirigentes, árbitros e juízes
desportivos, e demais recursos humanos
relacionados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação de Atletismo da
Região Autónoma da Madeira uma comparticipação
financeira que não excederá o montante de
16.000,00  (dezasseis mil euros).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos
retroactivos a 1 de Janeiro de 2006 e termina a 31 de
Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar o contrato-programa, que
será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da Actividade
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.
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Resolução n.º 989/2009

Considerando que as actividades competitivas
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto
Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos pelas entidades em causa,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes desportivos e clubes sedeados na ilha do Porto
Santo, na competição desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições
de acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição
desportiva organizadas pelas Federações desportivas
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes
no sistema desportivo regional são legítimas representantes,
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira nas actividades da
competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os
obrigam a representar o país em provas organizadas pelas
Federações Europeias de modalidade em que as Federações
desportivas nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira em provas de nível
internacional em representação do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua
filiação em Federações desportivas nacionais, a deslocação
de árbitros e juízes desportivos, dirigentes e outros agentes
envolvidos na modalidade, para participação em actividades
da competição desportiva nacional e internacional,
actividades de formação, e para intervenção nas funções
mais gerais que lhes estão atribuídas no âmbito da
modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de agentes desportivos da Região Autónoma da
Madeira, no normal desenvolvimento das actividades da
modalidade desportiva a que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes
desportivos oriundos da Região Autónoma da Madeira nas
actividades de treino e competição das selecções nacionais
de modalidade para que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades em

que esses praticantes se encontram filiados, constituiriam
uma forte limitação à livre participação dos melhores
praticantes da Região nas selecções nacionais absolutas ou
de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas,
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva
regional, nacional e internacional, é necessário fazer
corresponder o transporte de equipamentos desportivos
específicos indispensáveis à realização das provas
desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de praticantes e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira, nas actividades da competição
desportiva regional, nacional e internacional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
celebração de um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com a Associação de
Andebol da Madeira, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM nas
deslocações por via aérea ou marítima de pessoas e
bens, referentes aos anos 2006, 2007 e 2008,
necessárias ao normal desenvolvimento das
competições a nível regional, nacional e
internacional, participação de árbitros e juízes
oriundos da Região nessas mesmas competições, nos
processos de preparação e competição das selecções
regionais e nacionais, bem como nas actividades de
formação de técnicos, dirigentes, árbitros e juízes
desportivos, e demais recursos humanos
relacionados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder à Associação de Andebol da
Madeira, uma comparticipação financeira que não
excederá o montante de 18.000,00  (dezoito mil
euros).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos
retroactivos a 1 de Janeiro de 2006 e termina a 31 de
Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
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arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar o contrato-programa, que
será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da Actividade
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 990/2009

Considerando que as actividades competitivas
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto
Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos pelas entidades em causa,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes desportivos e clubes sedeados na ilha do Porto
Santo, na competição desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições
de acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição
desportiva organizadas pelas Federações desportivas
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes
no sistema desportivo regional são legítimas representantes,
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira nas actividades da
competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os
obrigam a representar o país em provas organizadas pelas
Federações Europeias de modalidade em que as Federações
desportivas nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira em provas de nível
internacional em representação do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua
filiação em Federações desportivas nacionais, a deslocação
de árbitros e juízes desportivos, dirigentes e outros agentes
envolvidos na modalidade, para participação em actividades

da competição desportiva nacional e internacional,
actividades de formação, e para intervenção nas funções
mais gerais que lhes estão atribuídas no âmbito da
modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de agentes desportivos da Região Autónoma da
Madeira, no normal desenvolvimento das actividades da
modalidade desportiva a que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes
desportivos oriundos da Região Autónoma da Madeira nas
actividades de treino e competição das selecções nacionais
de modalidade para que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades em
que esses praticantes se encontram filiados, constituiriam
uma forte limitação à livre participação dos melhores
praticantes da Região nas selecções nacionais absolutas ou
de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas,
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva
regional, nacional e internacional, é necessário fazer
corresponder o transporte de equipamentos desportivos
específicos indispensáveis à realização das provas
desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de praticantes e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira, nas actividades da competição
desportiva regional, nacional e internacional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
celebração de um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com a Associação de
Badminton da Região Autónoma da Madeira, tendo
em vista a comparticipação financeira do IDRAM
nas deslocações por via aérea ou marítima de
pessoas e bens, referentes aos anos 2007 e 2008,
necessárias ao normal desenvolvimento das
competições a nível regional, nacional e
internacional, participação de árbitros e juízes
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oriundos da Região nessas mesmas competições, nos
processos de preparação e competição das selecções
regionais e nacionais, bem como nas actividades de
formação de técnicos, dirigentes, árbitros e juízes
desportivos, e demais recursos humanos
relacionados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação de Badminton da
Região Autónoma da Madeira uma comparticipação
financeira que não excederá o montante de
14.000,00  (catorze mil euros).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos
retroactivos a 1 de Janeiro de 2007 e termina a 31 de
Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar o contrato-programa, que
será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da Actividade
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 991/2009

Considerando que as actividades competitivas
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto
Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos pelas entidades em causa,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes desportivos e clubes sedeados na ilha do Porto
Santo, na competição desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições
de acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição
desportiva organizadas pelas Federações desportivas
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes
no sistema desportivo regional são legítimas representantes,
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira nas actividades da
competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os
obrigam a representar o país em provas organizadas pelas
Federações Europeias de modalidade em que as Federações
desportivas nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira em provas de nível
internacional em representação do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua
filiação em Federações desportivas nacionais, a deslocação
de árbitros e juízes desportivos, dirigentes e outros agentes
envolvidos na modalidade, para participação em actividades
da competição desportiva nacional e internacional,
actividades de formação, e para intervenção nas funções
mais gerais que lhes estão atribuídas no âmbito da
modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de agentes desportivos da Região Autónoma da
Madeira, no normal desenvolvimento das actividades da
modalidade desportiva a que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes
desportivos oriundos da Região Autónoma da Madeira nas
actividades de treino e competição das selecções nacionais
de modalidade para que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades em
que esses praticantes se encontram filiados, constituiriam
uma forte limitação à livre participação dos melhores
praticantes da Região nas selecções nacionais absolutas ou
de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas,
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva
regional, nacional e internacional, é necessário fazer
corresponder o transporte de equipamentos desportivos
específicos indispensáveis à realização das provas
desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de praticantes e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira, nas actividades da competição
desportiva regional, nacional e internacional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
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Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
celebração de um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com a Associação de
Basquetebol da Madeira, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM nas
deslocações por via aérea ou marítima de pessoas e
bens, referentes aos anos 2006, 2007 e 2008,
necessárias ao normal desenvolvimento das
competições a nível regional, nacional e
internacional, participação de árbitros e juízes
oriundos da Região nessas mesmas competições, nos
processos de preparação e competição das selecções
regionais e nacionais, bem como nas actividades de
formação de técnicos, dirigentes, árbitros e juízes
desportivos, e demais recursos humanos
relacionados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação de Basquetebol da
Madeira uma comparticipação financeira que não
excederá o montante de 18.000,00  (dezoito mil
euros).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos
retroactivos a 1 de Janeiro de 2006 e termina a 31 de
Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar o contrato-programa, que
será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da Actividade
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 992/2009

Considerando que as actividades competitivas
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto
Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos pelas entidades em causa,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes desportivos e clubes sedeados na ilha do Porto
Santo, na competição desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições
de acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição
desportiva organizadas pelas Federações desportivas
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes
no sistema desportivo regional são legítimas representantes,
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira nas actividades da
competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os
obrigam a representar o país em provas organizadas pelas
Federações Europeias de modalidade em que as Federações
desportivas nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira em provas de nível
internacional em representação do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua
filiação em Federações desportivas nacionais, a deslocação
de árbitros e juízes desportivos, dirigentes e outros agentes
envolvidos na modalidade, para participação em actividades
da competição desportiva nacional e internacional,
actividades de formação, e para intervenção nas funções
mais gerais que lhes estão atribuídas no âmbito da
modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de agentes desportivos da Região Autónoma da
Madeira, no normal desenvolvimento das actividades da
modalidade desportiva a que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes
desportivos oriundos da Região Autónoma da Madeira nas
actividades de treino e competição das selecções nacionais
de modalidade para que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades em
que esses praticantes se encontram filiados, constituiriam
uma forte limitação à livre participação dos melhores
praticantes da Região nas selecções nacionais absolutas ou
de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas,
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva
regional, nacional e internacional, é necessário fazer
corresponder o transporte de equipamentos desportivos
específicos indispensáveis à realização das provas
desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
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filiados, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de praticantes e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira, nas actividades da competição
desportiva regional, nacional e internacional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
celebração de um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com a Associação de
Bridge da Madeira, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM nas
deslocações por via aérea ou marítima de pessoas e
bens, referentes aos anos 2007 e 2008, necessárias ao
normal desenvolvimento das competições a nível
regional, nacional e internacional, participação de
árbitros e juízes oriundos da Região nessas mesmas
competições, nos processos de preparação e
competição das selecções regionais e nacionais, bem
como nas actividades de formação de técnicos,
dirigentes, árbitros e juízes desportivos, e demais
recursos humanos relacionados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder à Associação de Bridge da
Madeira uma comparticipação financeira que não
excederá o montante de 8.000,00  (oito mil, euros).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos
retroactivos a 1 de Janeiro de 2007 e termina a 31 de
Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar o contrato-programa, que
será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da Actividade

Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 993/2009

Considerando que as actividades competitivas
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto
Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos pelas entidades em causa,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes desportivos e clubes sedeados na ilha do Porto
Santo, na competição desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições
de acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição
desportiva organizadas pelas Federações desportivas
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes
no sistema desportivo regional são legítimas representantes,
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira nas actividades da
competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os
obrigam a representar o país em provas organizadas pelas
Federações Europeias de modalidade em que as Federações
desportivas nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira em provas de nível
internacional em representação do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua
filiação em Federações desportivas nacionais, a deslocação
de árbitros e juízes desportivos, dirigentes e outros agentes
envolvidos na modalidade, para participação em actividades
da competição desportiva nacional e internacional,
actividades de formação, e para intervenção nas funções
mais gerais que lhes estão atribuídas no âmbito da
modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de agentes desportivos da Região Autónoma da
Madeira, no normal desenvolvimento das actividades da
modalidade desportiva a que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes
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desportivos oriundos da Região Autónoma da Madeira nas
actividades de treino e competição das selecções nacionais
de modalidade para que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades em
que esses praticantes se encontram filiados, constituiriam
uma forte limitação à livre participação dos melhores
praticantes da Região nas selecções nacionais absolutas ou
de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas,
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva
regional, nacional e internacional, é necessário fazer
corresponder o transporte de equipamentos desportivos
específicos indispensáveis à realização das provas
desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de praticantes e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira, nas actividades da competição
desportiva regional, nacional e internacional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
celebração de um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com a Associação de
Desportos da Madeira, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM nas
deslocações por via aérea ou marítima de pessoas e
bens, referentes aos anos 2006, 2007 e 2008,
necessárias ao normal desenvolvimento das
competições a nível regional, nacional e
internacional, participação de árbitros e juízes
oriundos da Região nessas mesmas competições, nos
processos de preparação e competição das selecções
regionais e nacionais, bem como nas actividades de
formação de técnicos, dirigentes, árbitros e juízes
desportivos, e demais recursos humanos
relacionados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação de Desportos da
Madeira uma comparticipação financeira que não
excederá o montante de 20.000,00  (vinte mil
euros).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos
retroactivos a 1 de Janeiro de 2006 e termina a 31 de
Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar o contrato-programa, que
será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da Actividade
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 994/2009

Considerando que as actividades competitivas
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto
Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos pelas entidades em causa,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes desportivos e clubes sedeados na ilha do Porto
Santo, na competição desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições
de acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição
desportiva organizadas pelas Federações desportivas
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes
no sistema desportivo regional são legítimas representantes,
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira nas actividades da
competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os
obrigam a representar o país em provas organizadas pelas
Federações Europeias de modalidade em que as Federações
desportivas nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira em provas de nível
internacional em representação do país;
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Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua
filiação em Federações desportivas nacionais, a deslocação
de árbitros e juízes desportivos, dirigentes e outros agentes
envolvidos na modalidade, para participação em actividades
da competição desportiva nacional e internacional,
actividades de formação, e para intervenção nas funções
mais gerais que lhes estão atribuídas no âmbito da
modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de agentes desportivos da Região Autónoma da
Madeira, no normal desenvolvimento das actividades da
modalidade desportiva a que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes
desportivos oriundos da Região Autónoma da Madeira nas
actividades de treino e competição das selecções nacionais
de modalidade para que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades em
que esses praticantes se encontram filiados, constituiriam
uma forte limitação à livre participação dos melhores
praticantes da Região nas selecções nacionais absolutas ou
de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas,
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva
regional, nacional e internacional, é necessário fazer
corresponder o transporte de equipamentos desportivos
específicos indispensáveis à realização das provas
desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de praticantes e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira, nas actividades da competição
desportiva regional, nacional e internacional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
celebração de um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com a Associação de
Futebol da Madeira, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM nas
deslocações por via aérea ou marítima de pessoas e
bens, referentes aos anos 2006, 2007 e 2008,

necessárias ao normal desenvolvimento das
competições a nível regional, nacional e
internacional, participação de árbitros e juízes
oriundos da Região nessas mesmas competições, nos
processos de preparação e competição das selecções
regionais e nacionais, bem como nas actividades de
formação de técnicos, dirigentes, árbitros e juízes
desportivos, e demais recursos humanos
relacionados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder à Associação de Futebol da
Madeira uma comparticipação financeira que não
excederá o montante de 38.000,00  (trinta e oito
mil euros).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos
retroactivos a 1 de Janeiro de 2006 e termina a 31 de
Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar o contrato-programa, que
será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da Actividade
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 995/2009

Considerando que as actividades competitivas
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto
Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos pelas entidades em causa,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes desportivos e clubes sedeados na ilha do Porto
Santo, na competição desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições
de acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição
desportiva organizadas pelas Federações desportivas
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes
no sistema desportivo regional são legítimas representantes,
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
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na Região Autónoma da Madeira nas actividades da
competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os
obrigam a representar o país em provas organizadas pelas
Federações Europeias de modalidade em que as Federações
desportivas nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira em provas de nível
internacional em representação do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua
filiação em Federações desportivas nacionais, a deslocação
de árbitros e juízes desportivos, dirigentes e outros agentes
envolvidos na modalidade, para participação em actividades
da competição desportiva nacional e internacional,
actividades de formação, e para intervenção nas funções
mais gerais que lhes estão atribuídas no âmbito da
modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de agentes desportivos da Região Autónoma da
Madeira, no normal desenvolvimento das actividades da
modalidade desportiva a que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes
desportivos oriundos da Região Autónoma da Madeira nas
actividades de treino e competição das selecções nacionais
de modalidade para que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades em
que esses praticantes se encontram filiados, constituiriam
uma forte limitação à livre participação dos melhores
praticantes da Região nas selecções nacionais absolutas ou
de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas,
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva
regional, nacional e internacional, é necessário fazer
corresponder o transporte de equipamentos desportivos
específicos indispensáveis à realização das provas
desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de praticantes e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira, nas actividades da competição
desportiva regional, nacional e internacional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,

alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
celebração de um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com a Associação de
Ginástica da Madeira, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM nas
deslocações por via aérea ou marítima de pessoas e
bens, referentes aos anos 2007 e 2008, necessárias ao
normal desenvolvimento das competições a nível
regional, nacional e internacional, participação de
árbitros e juízes oriundos da Região nessas mesmas
competições, nos processos de preparação e
competição das selecções regionais e nacionais, bem
como nas actividades de formação de técnicos,
dirigentes, árbitros e juízes desportivos, e demais
recursos humanos relacionados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação de Ginástica da
Madeira uma comparticipação financeira que não
excederá o montante de 12.000,00  (doze mil
euros).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos
retroactivos a 1 de Janeiro de 2007 e termina a 31 de
Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar o contrato-programa, que
será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da Actividade
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 996/2009

Considerando que as actividades competitivas
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto
Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos pelas entidades em causa,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes desportivos e clubes sedeados na ilha do Porto
Santo, na competição desportiva regional;
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Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições
de acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição
desportiva organizadas pelas Federações desportivas
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes
no sistema desportivo regional são legítimas representantes,
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira nas actividades da
competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os
obrigam a representar o país em provas organizadas pelas
Federações Europeias de modalidade em que as Federações
desportivas nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira em provas de nível
internacional em representação do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua
filiação em Federações desportivas nacionais, a deslocação
de árbitros e juízes desportivos, dirigentes e outros agentes
envolvidos na modalidade, para participação em actividades
da competição desportiva nacional e internacional,
actividades de formação, e para intervenção nas funções
mais gerais que lhes estão atribuídas no âmbito da
modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de agentes desportivos da Região Autónoma da
Madeira, no normal desenvolvimento das actividades da
modalidade desportiva a que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes
desportivos oriundos da Região Autónoma da Madeira nas
actividades de treino e competição das selecções nacionais
de modalidade para que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades em
que esses praticantes se encontram filiados, constituiriam
uma forte limitação à livre participação dos melhores
praticantes da Região nas selecções nacionais absolutas ou
de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas,
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva
regional, nacional e internacional, é necessário fazer
corresponder o transporte de equipamentos desportivos
específicos indispensáveis à realização das provas
desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de praticantes e clubes sedeados na Região

Autónoma da Madeira, nas actividades da competição
desportiva regional, nacional e internacional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
celebração de um contrato-programa de desenvol-
vimento desportivo com a Associação de Jet Ski e
Motonáutica da Madeira, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM nas
deslocações por via aérea ou marítima de pessoas e
bens, referentes aos anos 2006, 2007 e 2008,
necessárias ao normal desenvolvimento das
competições a nível regional, nacional e
internacional, participação de árbitros e juízes
oriundos da Região nessas mesmas competições, nos
processos de preparação e competição das selecções
regionais e nacionais, bem como nas actividades de
formação de técnicos, dirigentes, árbitros e juízes
desportivos, e demais recursos humanos relacio-
nados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder à Associação de Jet Ski e
Motonáutica da Madeira uma comparticipação
financeira que não excederá o montante de
10.000,00  (dez mil euros).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos
retroactivos a 1 de Janeiro de 2006 e termina a 31 de
Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar o contrato-programa, que
será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da Actividade
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

25 de Agosto de 2009 S - 29I
Número 87



Resolução n.º 997/2009

Considerando que as actividades competitivas
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto
Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos pelas entidades em causa,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes desportivos e clubes sedeados na ilha do Porto
Santo, na competição desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições
de acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição
desportiva organizadas pelas Federações desportivas
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes
no sistema desportivo regional são legítimas representantes,
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira nas actividades da
competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os
obrigam a representar o país em provas organizadas pelas
Federações Europeias de modalidade em que as Federações
desportivas nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira em provas de nível
internacional em representação do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua
filiação em Federações desportivas nacionais, a deslocação
de árbitros e juízes desportivos, dirigentes e outros agentes
envolvidos na modalidade, para participação em actividades
da competição desportiva nacional e internacional,
actividades de formação, e para intervenção nas funções
mais gerais que lhes estão atribuídas no âmbito da
modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de agentes desportivos da Região Autónoma da
Madeira, no normal desenvolvimento das actividades da
modalidade desportiva a que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes
desportivos oriundos da Região Autónoma da Madeira nas
actividades de treino e competição das selecções nacionais
de modalidade para que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades em
que esses praticantes se encontram filiados, constituiriam
uma forte limitação à livre participação dos melhores
praticantes da Região nas selecções nacionais absolutas ou
de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas,
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva
regional, nacional e internacional, é necessário fazer
corresponder o transporte de equipamentos desportivos
específicos indispensáveis à realização das provas
desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de praticantes e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira, nas actividades da competição
desportiva regional, nacional e internacional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
celebração de um contrato-programa de desen-
volvimento desportivo com a Associação de Judo da
Região Autónoma da Madeira, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM nas
deslocações por via aérea ou marítima de pessoas e
bens, referentes aos anos 2006, 2007 e 2008,
necessárias ao normal desenvolvimento das
competições a nível regional, nacional e
internacional, participação de árbitros e juízes
oriundos da Região nessas mesmas competições, nos
processos de preparação e competição das selecções
regionais e nacionais, bem como nas actividades de
formação de técnicos, dirigentes, árbitros e juízes
desportivos, e demais recursos humanos
relacionados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação de Judo da Região
Autónoma da Madeira uma comparticipação
financeira que não excederá o montante de
10.000,00  (dez mil euros).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos
retroactivos a 1 de Janeiro de 2006 e termina a 31 de
Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
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da Madeira, homologar o contrato-programa, que
será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da Actividade
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 998/2009

Considerando que as actividades competitivas
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto
Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos pelas entidades em causa,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes desportivos e clubes sedeados na ilha do Porto
Santo, na competição desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições
de acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição
desportiva organizadas pelas Federações desportivas
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes
no sistema desportivo regional são legítimas representantes,
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira nas actividades da
competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os
obrigam a representar o país em provas organizadas pelas
Federações Europeias de modalidade em que as Federações
desportivas nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira em provas de nível
internacional em representação do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua
filiação em Federações desportivas nacionais, a deslocação
de árbitros e juízes desportivos, dirigentes e outros agentes
envolvidos na modalidade, para participação em actividades
da competição desportiva nacional e internacional,
actividades de formação, e para intervenção nas funções
mais gerais que lhes estão atribuídas no âmbito da
modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de agentes desportivos da Região Autónoma da

Madeira, no normal desenvolvimento das actividades da
modalidade desportiva a que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes
desportivos oriundos da Região Autónoma da Madeira nas
actividades de treino e competição das selecções nacionais
de modalidade para que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades em
que esses praticantes se encontram filiados, constituiriam
uma forte limitação à livre participação dos melhores
praticantes da Região nas selecções nacionais absolutas ou
de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas,
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva
regional, nacional e internacional, é necessário fazer
corresponder o transporte de equipamentos desportivos
específicos indispensáveis à realização das provas
desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de praticantes e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira, nas actividades da competição
desportiva regional, nacional e internacional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
celebração de um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com a Associação de
Karaté da Região Autónoma da Madeira, tendo em
vista a comparticipação financeira do IDRAM nas
deslocações por via aérea ou marítima de pessoas e
bens, referentes aos anos 2006, 2007 e 2008,
necessárias ao normal desenvolvimento das
competições a nível regional, nacional e
internacional, participação de árbitros e juízes
oriundos da Região nessas mesmas competições, nos
processos de preparação e competição das selecções
regionais e nacionais, bem como nas actividades de
formação de técnicos, dirigentes, árbitros e juízes
desportivos, e demais recursos humanos
relacionados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação de Karaté da Região
Autónoma da Madeira uma comparticipação
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financeira que não excederá o montante de
10.000,00  (dez mil euros).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos
retroactivos a 1 de Janeiro de 2006 e termina a 31 de
Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar o contrato-programa, que
será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da Actividade
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 999/2009

Considerando que as actividades competitivas
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto
Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos pelas entidades em causa,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes desportivos e clubes sedeados na ilha do Porto
Santo, na competição desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições
de acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição
desportiva organizadas pelas Federações desportivas
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes
no sistema desportivo regional são legítimas representantes,
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira nas actividades da
competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os
obrigam a representar o país em provas organizadas pelas
Federações Europeias de modalidade em que as Federações
desportivas nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados

na Região Autónoma da Madeira em provas de nível
internacional em representação do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua
filiação em Federações desportivas nacionais, a deslocação
de árbitros e juízes desportivos, dirigentes e outros agentes
envolvidos na modalidade, para participação em actividades
da competição desportiva nacional e internacional,
actividades de formação, e para intervenção nas funções
mais gerais que lhes estão atribuídas no âmbito da
modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de agentes desportivos da Região Autónoma da
Madeira, no normal desenvolvimento das actividades da
modalidade desportiva a que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes
desportivos oriundos da Região Autónoma da Madeira nas
actividades de treino e competição das selecções nacionais
de modalidade para que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades em
que esses praticantes se encontram filiados, constituiriam
uma forte limitação à livre participação dos melhores
praticantes da Região nas selecções nacionais absolutas ou
de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas,
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva
regional, nacional e internacional, é necessário fazer
corresponder o transporte de equipamentos desportivos
específicos indispensáveis à realização das provas
desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de praticantes e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira, nas actividades da competição
desportiva regional, nacional e internacional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
celebração de um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com a Associação de
Karting da Madeira, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM nas
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deslocações por via aérea ou marítima de pessoas e
bens, referentes aos anos 2006, 2007 e 2008,
necessárias ao normal desenvolvimento das
competições a nível regional, nacional e
internacional, participação de árbitros e juízes
oriundos da Região nessas mesmas competições, nos
processos de preparação e competição das selecções
regionais e nacionais, bem como nas actividades de
formação de técnicos, dirigentes, árbitros e juízes
desportivos, e demais recursos humanos
relacionados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder à Associação de Karting da
Madeira uma comparticipação financeira que não
excederá o montante de 5.000,00  (cinco mil
euros).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos
retroactivos a 1 de Janeiro de 2006 e termina a 31 de
Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar o contrato-programa, que
será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da Actividade
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 1000/2009

Considerando que as actividades competitivas
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto
Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos pelas entidades em causa,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes desportivos e clubes sedeados na ilha do Porto
Santo, na competição desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições
de acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição
desportiva organizadas pelas Federações desportivas
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes
no sistema desportivo regional são legítimas representantes,
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades

participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira nas actividades da
competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os
obrigam a representar o país em provas organizadas pelas
Federações Europeias de modalidade em que as Federações
desportivas nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira em provas de nível
internacional em representação do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua
filiação em Federações desportivas nacionais, a deslocação
de árbitros e juízes desportivos, dirigentes e outros agentes
envolvidos na modalidade, para participação em actividades
da competição desportiva nacional e internacional,
actividades de formação, e para intervenção nas funções
mais gerais que lhes estão atribuídas no âmbito da
modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de agentes desportivos da Região Autónoma da
Madeira, no normal desenvolvimento das actividades da
modalidade desportiva a que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes
desportivos oriundos da Região Autónoma da Madeira nas
actividades de treino e competição das selecções nacionais
de modalidade para que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades em
que esses praticantes se encontram filiados, constituiriam
uma forte limitação à livre participação dos melhores
praticantes da Região nas selecções nacionais absolutas ou
de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas,
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva
regional, nacional e internacional, é necessário fazer
corresponder o transporte de equipamentos desportivos
específicos indispensáveis à realização das provas
desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de praticantes e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira, nas actividades da competição
desportiva regional, nacional e internacional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
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Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
celebração de um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com a Associação de
Motociclismo da Madeira, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM nas
deslocações por via aérea ou marítima de pessoas e
bens, referentes aos anos 2006, 2007 e 2008,
necessárias ao normal desenvolvimento das
competições a nível regional, nacional e
internacional, participação de árbitros e juízes
oriundos da Região nessas mesmas competições, nos
processos de preparação e competição das selecções
regionais e nacionais, bem como nas actividades de
formação de técnicos, dirigentes, árbitros e juízes
desportivos, e demais recursos humanos
relacionados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação de Motociclismo da
Madeira uma comparticipação financeira que não
excederá o montante de 8.000,00  (oito mil euros).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos
retroactivos a 1 de Janeiro de 2006 e termina a 31 de
Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar o contrato-programa, que
será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da Actividade
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 1001/2009

Considerando que as actividades competitivas
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto
Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos pelas entidades em causa,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes desportivos e clubes sedeados na ilha do Porto
Santo, na competição desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições
de acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição
desportiva organizadas pelas Federações desportivas
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes
no sistema desportivo regional são legítimas representantes,
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira nas actividades da
competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os
obrigam a representar o país em provas organizadas pelas
Federações Europeias de modalidade em que as Federações
desportivas nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira em provas de nível
internacional em representação do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua
filiação em Federações desportivas nacionais, a deslocação
de árbitros e juízes desportivos, dirigentes e outros agentes
envolvidos na modalidade, para participação em actividades
da competição desportiva nacional e internacional,
actividades de formação, e para intervenção nas funções
mais gerais que lhes estão atribuídas no âmbito da
modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de agentes desportivos da Região Autónoma da
Madeira, no normal desenvolvimento das actividades da
modalidade desportiva a que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes
desportivos oriundos da Região Autónoma da Madeira nas
actividades de treino e competição das selecções nacionais
de modalidade para que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades em
que esses praticantes se encontram filiados, constituiriam
uma forte limitação à livre participação dos melhores
praticantes da Região nas selecções nacionais absolutas ou
de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas,
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva
regional, nacional e internacional, é necessário fazer
corresponder o transporte de equipamentos desportivos
específicos indispensáveis à realização das provas
desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de praticantes e clubes sedeados na Região
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Autónoma da Madeira, nas actividades da competição
desportiva regional, nacional e internacional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
celebração de um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com a Associação de
Natação da Madeira, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM nas
deslocações por via aérea ou marítima de pessoas e
bens, referentes aos anos 2006, 2007 e 2008,
necessárias ao normal desenvolvimento das compe-
tições a nível regional, nacional e internacional,
participação de árbitros e juízes oriundos da Região
nessas mesmas competições, nos processos de
preparação e competição das selecções regionais e
nacionais, bem como nas actividades de formação de
técnicos, dirigentes, árbitros e juízes desportivos, e
demais recursos humanos relacionados com o
desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder à Associação de Natação da
Madeira uma comparticipação financeira que não
excederá o montante de 10.000,00  (dez mil euros).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos
retroactivos a 1 de Janeiro de 2006 e termina a 31 de
Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar o contrato-programa, que
será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da Actividade
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 1002/2009

Considerando que as actividades competitivas
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto
Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos pelas entidades em causa,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes desportivos e clubes sedeados na ilha do Porto
Santo, na competição desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições
de acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição
desportiva organizadas pelas Federações desportivas
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes
no sistema desportivo regional são legítimas representantes,
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira nas actividades da
competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os
obrigam a representar o país em provas organizadas pelas
Federações Europeias de modalidade em que as Federações
desportivas nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira em provas de nível
internacional em representação do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua
filiação em Federações desportivas nacionais, a deslocação
de árbitros e juízes desportivos, dirigentes e outros agentes
envolvidos na modalidade, para participação em actividades
da competição desportiva nacional e internacional,
actividades de formação, e para intervenção nas funções
mais gerais que lhes estão atribuídas no âmbito da
modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de agentes desportivos da Região Autónoma da
Madeira, no normal desenvolvimento das actividades da
modalidade desportiva a que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes
desportivos oriundos da Região Autónoma da Madeira nas
actividades de treino e competição das selecções nacionais
de modalidade para que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades em
que esses praticantes se encontram filiados, constituiriam
uma forte limitação à livre participação dos melhores
praticantes da Região nas selecções nacionais absolutas ou
de categoria;
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Considerando que em diversas modalidades desportivas,
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva
regional, nacional e internacional, é necessário fazer
corresponder o transporte de equipamentos desportivos
específicos indispensáveis à realização das provas
desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de praticantes e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira, nas actividades da competição
desportiva regional, nacional e internacional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
celebração de um contrato-programa de desenvol-
vimento desportivo com a Associação de Patinagem
da Madeira, tendo em vista a comparticipação
financeira do IDRAM nas deslocações por via aérea
ou marítima de pessoas e bens, referentes aos anos
2006, 2007 e 2008, necessárias ao normal
desenvolvimento das competições a nível regional,
nacional e internacional, participação de árbitros e
juízes oriundos da Região nessas mesmas
competições, nos processos de preparação e
competição das selecções regionais e nacionais, bem
como nas actividades de formação de técnicos,
dirigentes, árbitros e juízes desportivos, e demais
recursos humanos relacionados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação de Patinagem da
Madeira uma comparticipação financeira que não
excederá o montante de 12.000.00  (doze mil
euros).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos
retroactivos a 1 de Janeiro de 2006 e termina a 31 de
Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar o contrato-programa, que
será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da Actividade
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 1003/2009

Considerando que as actividades competitivas
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto
Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos pelas entidades em causa,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes desportivos e clubes sedeados na ilha do Porto
Santo, na competição desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições
de acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição
desportiva organizadas pelas Federações desportivas
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes
no sistema desportivo regional são legítimas representantes,
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira nas actividades da
competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os
obrigam a representar o país em provas organizadas pelas
Federações Europeias de modalidade em que as Federações
desportivas nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira em provas de nível
internacional em representação do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua
filiação em Federações desportivas nacionais, a deslocação
de árbitros e juízes desportivos, dirigentes e outros agentes
envolvidos na modalidade, para participação em actividades
da competição desportiva nacional e internacional,
actividades de formação, e para intervenção nas funções
mais gerais que lhes estão atribuídas no âmbito da
modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de agentes desportivos da Região Autónoma da
Madeira, no normal desenvolvimento das actividades da
modalidade desportiva a que estão vinculados;
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Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes
desportivos oriundos da Região Autónoma da Madeira nas
actividades de treino e competição das selecções nacionais
de modalidade para que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades em
que esses praticantes se encontram filiados, constituiriam
uma forte limitação à livre participação dos melhores
praticantes da Região nas selecções nacionais absolutas ou
de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas,
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva
regional, nacional e internacional, é necessário fazer
corresponder o transporte de equipamentos desportivos
específicos indispensáveis à realização das provas
desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de praticantes e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira, nas actividades da competição
desportiva regional, nacional e internacional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
celebração de um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com a Associação de
Pesca Desportiva da Região Autónoma da Madeira,
tendo em vista a comparticipação financeira do
IDRAM nas deslocações por via aérea ou marítima
de pessoas e bens, referentes aos anos 2006, 2007 e
2008, necessárias ao normal desenvolvimento das
competições a nível regional, nacional e
internacional, participação de árbitros e juízes
oriundos da Região nessas mesmas competições, nos
processos de preparação e competição das selecções
regionais e nacionais, bem como nas actividades de
formação de técnicos, dirigentes, árbitros e juízes
desportivos, e demais recursos humanos
relacionados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação de Pesca Desportiva
da Região Autónoma da Madeira uma
comparticipação financeira que não excederá o
montante de 12.000,00  (doze mil euros).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos
retroactivos a 1 de Janeiro de 2006 e termina a 31 de
Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar o contrato-programa, que
será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da Actividade
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 1004/2009

Considerando que as actividades competitivas
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto
Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos pelas entidades em causa,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes desportivos e clubes sedeados na ilha do Porto
Santo, na competição desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições
de acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição
desportiva organizadas pelas Federações desportivas
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes
no sistema desportivo regional são legítimas representantes,
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira nas actividades da
competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os
obrigam a representar o país em provas organizadas pelas
Federações Europeias de modalidade em que as Federações
desportivas nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira em provas de nível
internacional em representação do país;
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Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua
filiação em Federações desportivas nacionais, a deslocação
de árbitros e juízes desportivos, dirigentes e outros agentes
envolvidos na modalidade, para participação em actividades
da competição desportiva nacional e internacional,
actividades de formação, e para intervenção nas funções
mais gerais que lhes estão atribuídas no âmbito da
modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de agentes desportivos da Região Autónoma da
Madeira, no normal desenvolvimento das actividades da
modalidade desportiva a que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes
desportivos oriundos da Região Autónoma da Madeira nas
actividades de treino e competição das selecções nacionais
de modalidade para que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades em
que esses praticantes se encontram filiados, constituiriam
uma forte limitação à livre participação dos melhores
praticantes da Região nas selecções nacionais absolutas ou
de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas,
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva
regional, nacional e internacional, é necessário fazer
corresponder o transporte de equipamentos desportivos
específicos indispensáveis à realização das provas
desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de praticantes e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira, nas actividades da competição
desportiva regional, nacional e internacional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
celebração de um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com a Associação de
Ténis da Madeira, tendo em vista a comparticipação
financeira do IDRAM nas deslocações por via aérea
ou marítima de pessoas e bens, referentes ao ano
2008, necessárias ao normal desenvolvimento das

competições a nível regional, nacional e
internacional, participação de árbitros e juízes
oriundos da Região nessas mesmas competições, nos
processos de preparação e competição das selecções
regionais e nacionais, bem como nas actividades de
formação de técnicos, dirigentes, árbitros e juízes
desportivos, e demais recursos humanos
relacionados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação de Ténis da Madeira
uma comparticipação financeira que não excederá o
montante de 4.000,00  (quatro mil euros).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos
retroactivos a 1 de Janeiro de 2008 e termina a 31 de
Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar o contrato-programa, que
será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da Actividade
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 1005/2009

Considerando que as actividades competitivas
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto
Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos pelas entidades em causa,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes desportivos e clubes sedeados na ilha do Porto
Santo, na competição desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições
de acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição
desportiva organizadas pelas Federações desportivas
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes
no sistema desportivo regional são legítimas representantes,
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira nas actividades da
competição desportiva nacional;
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Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os
obrigam a representar o país em provas organizadas pelas
Federações Europeias de modalidade em que as Federações
desportivas nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira em provas de nível
internacional em representação do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua
filiação em Federações desportivas nacionais, a deslocação
de árbitros e juízes desportivos, dirigentes e outros agentes
envolvidos na modalidade, para participação em actividades
da competição desportiva nacional e internacional,
actividades de formação, e para intervenção nas funções
mais gerais que lhes estão atribuídas no âmbito da
modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de agentes desportivos da Região Autónoma da
Madeira, no normal desenvolvimento das actividades da
modalidade desportiva a que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes
desportivos oriundos da Região Autónoma da Madeira nas
actividades de treino e competição das selecções nacionais
de modalidade para que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades em
que esses praticantes se encontram filiados, constituiriam
uma forte limitação à livre participação dos melhores
praticantes da Região nas selecções nacionais absolutas ou
de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas,
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva
regional, nacional e internacional, é necessário fazer
corresponder o transporte de equipamentos desportivos
específicos indispensáveis à realização das provas
desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de praticantes e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira, nas actividades da competição
desportiva regional, nacional e internacional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de

Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
celebração de um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com a Associação de
Ténis de Mesa da Madeira, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM nas
deslocações por via aérea ou marítima de pessoas e
bens, referentes aos anos 2006, 2007 e 2008,
necessárias ao normal desenvolvimento das
competições a nível regional, nacional e
internacional, participação de árbitros e juízes
oriundos da Região nessas mesmas competições, nos
processos de preparação e competição das selecções
regionais e nacionais, bem como nas actividades de
formação de técnicos, dirigentes, árbitros e juízes
desportivos, e demais recursos humanos
relacionados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação de Ténis de Mesa da
Madeira uma comparticipação financeira que não
excederá o montante de 13.000,00  (treze mil
euros).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos
retroactivos a 1 de Janeiro de 2006 e termina a 31 de
Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar o contrato-programa, que
será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da Actividade
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 1006/2009

Considerando que as actividades competitivas
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto
Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos pelas entidades em causa,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes desportivos e clubes sedeados na ilha do Porto
Santo, na competição desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições
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de acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição
desportiva organizadas pelas Federações desportivas
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes
no sistema desportivo regional são legítimas representantes,
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira nas actividades da
competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os
obrigam a representar o país em provas organizadas pelas
Federações Europeias de modalidade em que as Federações
desportivas nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira em provas de nível
internacional em representação do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua
filiação em Federações desportivas nacionais, a deslocação
de árbitros e juízes desportivos, dirigentes e outros agentes
envolvidos na modalidade, para participação em actividades
da competição desportiva nacional e internacional,
actividades de formação, e para intervenção nas funções
mais gerais que lhes estão atribuídas no âmbito da
modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de agentes desportivos da Região Autónoma da
Madeira, no normal desenvolvimento das actividades da
modalidade desportiva a que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes
desportivos oriundos da Região Autónoma da Madeira nas
actividades de treino e competição das selecções nacionais
de modalidade para que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades em
que esses praticantes se encontram filiados, constituiriam
uma forte limitação à livre participação dos melhores
praticantes da Região nas selecções nacionais absolutas ou
de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas,
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva
regional, nacional e internacional, é necessário fazer
corresponder o transporte de equipamentos desportivos
específicos indispensáveis à realização das provas
desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de praticantes e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira, nas actividades da competição
desportiva regional, nacional e internacional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
celebração de um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com a Associação de
Voleibol da Madeira, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM nas
deslocações por via aérea ou marítima de pessoas e
bens, referentes aos anos 2006, 2007 e 2008,
necessárias ao normal desenvolvimento das
competições a nível regional, nacional e
internacional, participação de árbitros e juízes
oriundos da Região nessas mesmas competições, nos
processos de preparação e competição das selecções
regionais e nacionais, bem como nas actividades de
formação de técnicos, dirigentes, árbitros e juízes
desportivos, e demais recursos humanos
relacionados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder à Associação de Voleibol da
Madeira uma comparticipação financeira que não
excederá o montante de 12.000,00  (doze mil
euros).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos
retroactivos a 1 de Janeiro de 2006 e termina a 31 de
Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar o contrato-programa, que
será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da Actividade
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.
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Resolução n.º 1007/2009

Considerando que as actividades competitivas
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto
Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos pelas entidades em causa,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes desportivos e clubes sedeados na ilha do Porto
Santo, na competição desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições
de acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição
desportiva organizadas pelas Federações desportivas
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes
no sistema desportivo regional são legítimas representantes,
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira nas actividades da
competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os
obrigam a representar o país em provas organizadas pelas
Federações Europeias de modalidade em que as Federações
desportivas nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira em provas de nível
internacional em representação do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua
filiação em Federações desportivas nacionais, a deslocação
de árbitros e juízes desportivos, dirigentes e outros agentes
envolvidos na modalidade, para participação em actividades
da competição desportiva nacional e internacional,
actividades de formação, e para intervenção nas funções
mais gerais que lhes estão atribuídas no âmbito da
modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de agentes desportivos da Região Autónoma da
Madeira, no normal desenvolvimento das actividades da
modalidade desportiva a que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes
desportivos oriundos da Região Autónoma da Madeira nas
actividades de treino e competição das selecções nacionais
de modalidade para que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades em
que esses praticantes se encontram filiados, constituiriam

uma forte limitação à livre participação dos melhores
praticantes da Região nas selecções nacionais absolutas ou
de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas,
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva
regional, nacional e internacional, é necessário fazer
corresponder o transporte de equipamentos desportivos
específicos indispensáveis à realização das provas
desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de praticantes e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira, nas actividades da competição
desportiva regional, nacional e internacional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
celebração de um contrato-programa de desen-
volvimento desportivo com a A s s o c i a ç ã o
Madeirense de Bilhar, tendo em vista a comparti-
cipação financeira do IDRAM nas deslocações por
via aérea ou marítima de pessoas e bens, referentes
ao ano 2008, necessárias ao normal desenvolvimento
das competições a nível regional, nacional e
internacional, participação de árbitros e juízes
oriundos da Região nessas mesmas competições, nos
processos de preparação e competição das selecções
regionais e nacionais, bem como nas actividades de
formação de técnicos, dirigentes, árbitros e juízes
desportivos, e demais recursos humanos relacio-
nados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder à Associação Madeirense de
Bilhar uma comparticipação financeira que não
excederá o montante de 4.000,00  (quatro mil,
euros).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos
retroactivos a 1 de Janeiro de 2008 e termina a 31 de
Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
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atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar o contrato-programa, que
será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da Actividade
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 1008/2009

Considerando que as actividades competitivas
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto
Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos pelas entidades em causa,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes desportivos e clubes sedeados na ilha do Porto
Santo, na competição desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições
de acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição
desportiva organizadas pelas Federações desportivas
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes
no sistema desportivo regional são legítimas representantes,
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira nas actividades da
competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os
obrigam a representar o país em provas organizadas pelas
Federações Europeias de modalidade em que as Federações
desportivas nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira em provas de nível
internacional em representação do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua
filiação em Federações desportivas nacionais, a deslocação
de árbitros e juízes desportivos, dirigentes e outros agentes
envolvidos na modalidade, para participação em actividades
da competição desportiva nacional e internacional,

actividades de formação, e para intervenção nas funções
mais gerais que lhes estão atribuídas no âmbito da
modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de agentes desportivos da Região Autónoma da
Madeira, no normal desenvolvimento das actividades da
modalidade desportiva a que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes
desportivos oriundos da Região Autónoma da Madeira nas
actividades de treino e competição das selecções nacionais
de modalidade para que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades em
que esses praticantes se encontram filiados, constituiriam
uma forte limitação à livre participação dos melhores
praticantes da Região nas selecções nacionais absolutas ou
de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas,
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva
regional, nacional e internacional, é necessário fazer
corresponder o transporte de equipamentos desportivos
específicos indispensáveis à realização das provas
desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de praticantes e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira, nas actividades da competição
desportiva regional, nacional e internacional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
celebração de um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com a A s s o c i a ç ã o
Regional de Canoagem da Madeira, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM nas
deslocações por via aérea ou marítima de pessoas e
bens, referentes aos anos 2006, 2007 e 2008,
necessárias ao normal desenvolvimento das
competições a nível regional, nacional e
internacional, participação de árbitros e juízes
oriundos da Região nessas mesmas competições, nos
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processos de preparação e competição das selecções
regionais e nacionais, bem como nas actividades de
formação de técnicos, dirigentes, árbitros e juízes
desportivos, e demais recursos humanos
relacionados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder à Associação Regional de
Canoagem da Madeira uma comparticipação
financeira que não excederá o montante de
12.000,00  (doze mil euros).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos
retroactivos a 1 de Janeiro de 2006 e termina a 31 de
Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar o contrato-programa, que
será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da Actividade
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 1009/2009

Considerando que as actividades competitivas
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto
Santo;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos pelas entidades em causa,
constituiriam uma forte limitação à livre participação de
praticantes desportivos e clubes sedeados na ilha do Porto
Santo, na competição desportiva regional;

Considerando que importa assegurar aos praticantes
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições
de acesso às provas da competição desportiva regional que se
realizam na ilha do Porto Santo;

Considerando que as actividades da competição
desportiva organizadas pelas Federações desportivas
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes
no sistema desportivo regional são legítimas representantes,
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes,
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira nas actividades da
competição desportiva nacional;

Considerando que, na sequência de reconhecido e
inquestionável mérito desportivo, um número considerável
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os
obrigam a representar o país em provas organizadas pelas
Federações Europeias de modalidade em que as Federações
desportivas nacionais se encontram filiadas;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados
na Região Autónoma da Madeira em provas de nível
internacional em representação do país;

Considerando que, de igual modo, as Associações de
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua
filiação em Federações desportivas nacionais, a deslocação
de árbitros e juízes desportivos, dirigentes e outros agentes
envolvidos na modalidade, para participação em actividades
da competição desportiva nacional e internacional,
actividades de formação, e para intervenção nas funções
mais gerais que lhes estão atribuídas no âmbito da
modalidade;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de agentes desportivos da Região Autónoma da
Madeira, no normal desenvolvimento das actividades da
modalidade desportiva a que estão vinculados;

Considerando que as Associações de modalidade têm a
missão de assegurar, por força da filiação em Federações
desportivas nacionais, a participação dos praticantes
desportivos oriundos da Região Autónoma da Madeira nas
actividades de treino e competição das selecções nacionais
de modalidade para que são convocados;

Considerando que os custos dessas deslocações, se
tivessem de ser assumidos directamente pelas entidades em
que esses praticantes se encontram filiados, constituiriam
uma forte limitação à livre participação dos melhores
praticantes da Região nas selecções nacionais absolutas ou
de categoria;

Considerando que em diversas modalidades desportivas,
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva
regional, nacional e internacional, é necessário fazer
corresponder o transporte de equipamentos desportivos
específicos indispensáveis à realização das provas
desportivas;

Considerando que se os custos do transporte desses
equipamentos tivessem de ser assumidos directamente pelas
entidades em que os praticantes desportivos se encontram
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre
participação de praticantes e clubes sedeados na Região
Autónoma da Madeira, nas actividades da competição
desportiva regional, nacional e internacional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, nos artigos 9.º e 57.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro,
na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de
Abril, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º
e na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
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n.º 4/2007/M de 11 de Janeiro e pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de
Agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, de 8 de
Novembro e n.º 240/2008, de 6 de Março, da
Resolução n.º 726/2008, de 3 de Julho, que aprovou
o Anexo X - Regulamento de apoio aos transportes
aéreos, marítimos e terrestres para as competições
regionais, nacionais e internacionais, autorizar a
celebração de um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com a A s s o c i a ç ã o
Regional de Vela da Madeira, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM nas
deslocações por via aérea ou marítima de pessoas e
bens, referentes aos anos 2006, 2007 e 2008,
necessárias ao normal desenvolvimento das
competições a nível regional, nacional e
internacional, participação de árbitros e juízes
oriundos da Região nessas mesmas competições, nos
processos de preparação e competição das selecções
regionais e nacionais, bem como nas actividades de
formação de técnicos, dirigentes, árbitros e juízes
desportivos, e demais recursos humanos
relacionados com o desporto.

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação Regional de Vela da
Madeira uma comparticipação financeira que não
excederá o montante de 12.000,00  (doze mil
euros).

3. O contrato-programa a celebrar tem efeitos
retroactivos a 1 de Janeiro de 2006 e termina a 31 de
Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar o contrato-programa, que
será outorgado pelas partes.

6. A despesa resultante do contrato-programa a celebrar
tem cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
Projecto 03, da Medida Valorização da Actividade
Desportiva, do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 1010/2009

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, tendo presente o relatório da Comissão de
Análise das Propostas do Concurso Público para a obra de
construção da “Ligação entre Capela e Terra Chã - Curral das
Freiras”, resolveu adjudicar a referida empreitada ao grupo
de empresas Avelino Farinha & Agrela, S.A./Funchalbetão - 
- Técnicas de Betão e Construções, Lda., pelo montante de

2.978.121,66 - dois milhões, novecentos e setenta e oito
mil, cento e vinte e um euros e sessenta e seis cêntimos, a
acrescer de IVA à taxa em vigor, no prazo de 720 (setecentos

e vinte) dias, de acordo com a respectiva proposta, por ser a
economicamente mais vantajosa.

Mais resolveu aprovar a minuta, autorizar a celebração do
correspondente contrato para execução dos trabalhos da
empreitada e delegar, para efeitos de outorga, os poderes de
representação da Região Autónoma da Madeira, no
Secretário Regional do Equipamento Social.

O cabimento orçamental é assegurado pela rubrica:
Secretaria 05, Capítulo 50, Medida 51, Projecto 34,
Classificação Económica 07.01.04, do Orçamento de Receita
e Despesa da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 1011/2009

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu aprovar o Decreto Regulamentar
Regional que estabelece as bases da orgânica da Direcção
Regional do Ambiente.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 1012/2009

Considerando que em 03 de Agosto de 1994 entre a
Secretaria Regional de Agricultura, Florestas e Pescas e o
Corpo Voluntário de Salvadores Náuticos (SANAS) foi
celebrado protocolo de cooperação de cedência de uso e
fruição da embarcação em fibra FN 35-EST;

Considerando que se mantém em vigor o protocolo e que
a Associação Madeirense para Socorro no Mar, tem à sua
guarda a embarcação, usando-a na segurança, salvamento e
salvaguarda da vida humana no mar;

Considerando as características e antiguidade da
embarcação, carecendo de trabalhos de manutenção e
reparação, esta não reúne condições para a persecução das
atribuições e tarefas da Direcção Regional de Pescas;

Considerando que a Associação Madeirense para Socorro
no Mar - SANASMADEIRA é uma instituição de utilidade
pública nos termos da Resolução 1302/2006 de 19 de
Setembro.

O Conselho do Governo  reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu: 

1 - Transferir definitivamente a titularidade da
embarcação FN 35 EST para a A s s o c i a ç ã o
Madeirense para Socorro no Mar.

2 - Mandatar o Secretário Regional do Ambiente e
Recursos Naturais para outorgar o adequado
documento de transferência de propriedade.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 1013/2009

Considerando que através da Resolução n.º 343/2009, de
19 de Março foi aprovada a celebração de um contrato-
-programa entre a Região Autónoma da Madeira, através do
Instituto do Desporto da Região Autónoma da Madeira e o
Clube Naval do Funchal, para a comparticipação financeira
do IDRAM no apoio à participação desportiva do Clube nos
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campeonatos nacionais de natação feminina da 3.ª divisão - 
- escalão C e de natação masculina, da 3.ª divisão - escalão
C, organizados pela Federação Portuguesa de Natação;

Considerando que a Resolução n.º 319/2009, de 19 de
Março, alterou a Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto;

Considerando que na sequência dessa alteração foi
aprovado o Despacho n.º 63/2009, de 6 de Agosto, do
Secretário Regional de Educação e Cultura, que define as
formas de apuramento dos clubes regionais apoiados e
critérios específicos de cálculo das respectivas subvenções
para a modalidade de natação;

Considerando que face ao actual quadro legislativo em
vigor terá de ser alterada a fundamentação legal, passando a
ter a seguinte redacção:

Assim, o Conselho do Governo reunido em plenário em
13 de Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, no artigo 57.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, na alínea g)
do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar
Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no artigo 2.º
bem como na alínea b) do n.º1 do artigo 4.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26
de Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12
de Agosto, da Resolução n.º 950/2005, de 7 de Julho,
alterada pela Resolução n.º 964/2006, de 13 de
Julho, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.ºs 1112/2007, de 8 de
Novembro, 240/2008, de 6 de Março, 319/2009, de
19 de Março e do Despacho n.º 63/2009, de 6 de
Agosto, do Secretário Regional de Educação e
Cultura, aprovar a primeira alteração ao contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo 
n.º 55/2009, aprovado pela Resolução n.º 343/2009,
de 19 de Março.

2. Aditar a Resolução n.º 319/2009, de 19 de Março e o
Despacho n.º 63/2009, de 6 de Agosto, do Secretário
Regional de Educação e Cultura, à fundamentação
legal do contrato-programa de desenvolvimento
desportivo, passando esta a ter a seguinte redacção:

1. “Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 45/2008/M,
de 31 de Dezembro, no artigo 57.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M,
de 11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do
artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional
n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no artigo 2.º
bem como na alínea b) do n.º1 do artigo 4.º
do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de Julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M,
de 11 de Janeiro, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12
de Agosto, da Resolução n.º 950/2005, de 7
de Julho, alterada pela Resolução 
n.º 964/2006, de 13 de Julho, da Resolução
n.º 862/2007, de 9 de Agosto, alterada pelas
Resoluções n.ºs 1112/2007, de 8 de
Novembro, 240/2008, de 6 de Março,
319/2009, de 19 de Março e do Despacho 
n.º 63/2009, de 6 de Agosto, do Secretário
Regional de Educação e Cultura, da
Resolução n.º 343//2009, de 19 de Março, é
celebrado o presente contrato-programa de

desenvolvimento desportivo entre o Instituto
do Desporto da Região Autónoma da
Madeira, adiante designado por IDRAM,
devidamente representado pelo Presidente
do Conselho Directivo, Carlos Norberto
Catanho José, como primeiro outorgante, e o
Clube Naval do Funchal, NIPC 511 023 014,
adiante designado abreviadamente por
Clube, devidamente representado pelo
Presidente da Direcção, Rodrigo Jones
Cardoso, como segundo outorg a n t e ,
subordinado às seguintes cláusulas:”

3. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para homologar a alteração ao contrato-
-programa, que será outorgado pelas partes, cuja
minuta faz parte integrante da presente Resolução e
que fica arquivada na Secretaria-Geral da
Presidência.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 1014/2009

Considerando que através da Resolução n.º 342/2009, de
19 de Março, foi aprovada a celebração de um contrato-
-programa entre a Região Autónoma da Madeira, através do
Instituto do Desporto da Região Autónoma da Madeira e o
Clube Desportivo Nacional, para a comparticipação
financeira do IDRAM no apoio à participação desportiva do
Clube nos campeonatos nacionais de futebol masculino
juniores, de natação feminina da 3.ª divisão - Escalão C, de
natação masculina da 2.ª divisão - Escalão C, organizados
pelas Federações Portuguesas de Futebol e Natação e no
campeonato da 1.ª divisão regional, futsal masculino,
organizado pela Associação de Futebol da Madeira;

Considerando que a Resolução n.º 319/2009, de 19 de
Março, alterou a Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto;

Considerando que na sequência dessa alteração foi
aprovado o Despacho n.º 63/2009, de 6 de Agosto, do
Secretário Regional de Educação e Cultura, que define as
formas de apuramento dos clubes regionais apoiados e
critérios específicos de cálculo das respectivas subvenções
para a modalidade de natação;

Considerando que face ao actual quadro legislativo em
vigor terá de ser alterada a fundamentação legal, passando a
ter a seguinte redacção:

Assim, o Conselho do Governo reunido em plenário em
13 de Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, no artigo 57.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, na alínea g)
do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar
Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no artigo 2.º
bem como na alínea b) do n.º1 do artigo 4.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26
de Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12
de Agosto, da Resolução n.º 950/2005, de 7 de Julho,
alterada pela Resolução n.º 964/2006, de 13 de
Julho, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de Agosto,
alterada pelas Resoluções n.ºs 1112/2007, de 8 de
Novembro, 240/2008, de 6 de Março, 319/2009, de
19 de Março e do Despacho n.º 63/2009, de 6 de
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Agosto, do Secretário Regional de Educação e
Cultura, aprovar a primeira alteração ao contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo 
n.º 53/2009, aprovado pela Resolução n.º 342/2009,
de 19 de Março;

2. Aditar a Resolução n.º 319/2009, de 19 de Março e o
Despacho n.º 63/2009, de 6 de Agosto, do
Excelentíssimo Senhor Secretário Regional de
Educação e Cultura, à fundamentação legal do
contrato-programa de desenvolvimento desportivo,
passando esta a ter a seguinte redacção:

1. ” Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 45/2008/M,
de 31 de Dezembro, no artigo 57.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M,
de 11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do
artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional
n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no artigo 2.º
bem como na alínea b) do n.º1 do artigo 4.º
do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de Julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M,
de 11 de Janeiro, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12
de Agosto, da Resolução n.º 950/2005, de 7
de Julho, alterada pela Resolução 
n.º 964/2006, de 13 de Julho, da Resolução
n.º 862/2007, de 9 de Agosto, alterada pelas
Resoluções n.ºs 1112/2007, de 8 de
Novembro, 240/2008, de 6 de Março,
319/2009, de 19 de Março e do Despacho 
n.º 63/2009, de 6 de Agosto, do Secretário
Regional de Educação e Cultura, da
Resolução n.º 342/2009, de 19 de Março, é
celebrado o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo entre o Instituto
do Desporto da Região Autónoma da
Madeira, adiante designado por IDRAM,
devidamente representado pelo Presidente
do Conselho Directivo, Carlos Norberto
Catanho José, como primeiro outorgante, e o
Clube Desportivo Nacional, NIPC 
5 11000227, adiante designado abrevia-
damente por Clube, devidamente
representado pelo Presidente da Direcção,
Rui António Macedo Alves, como segundo
o u t o rgante, subordinado às seguintes
cláusulas:”

3. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para homologar a alteração ao contrato-
-programa, que será outorgado pelas partes, cuja
minuta faz parte integrante da presente Resolução e
que fica arquivada na Secretaria-Geral da
Presidência.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 1015/2009

A Região Autónoma da Madeira tem prevista a execução
da obra de “Repovoamento Florestal das Zonas Altas do
Concelho do Funchal”;

Foi declarada a utilidade pública das parcelas a
expropriar, necessárias à execução daquela obra através da
Resolução de Conselho de Governo número 1190/2008, de
17 de Outubro;

Foram executados todos os procedimentos necessários à
aquisição por via do direito privado e não se chegou a acordo
com os proprietários das parcelas quanto às propostas
apresentadas, tendo já decorrido os prazos legais para o
efeito;

Foi apresentada uma candidatura com o intuito de
concretizar o projecto de investimento florestal, no âmbito
do Programa de Desenvolvimento Regional para a Região
Autónoma da Madeira (PODERAM), medida 2.5 - 
- Florestação de Terras Não Agrícolas, intitulado “Projecto
de Investimento Florestal do Pico do Cardo - Serras de Santo
António”, ao qual foi atribuído o n.º 030 000 000 000 000
107, de 31 de Março;

Afigura-se de especial importância assegurar a posse
administrativa das parcelas em questão, cuja urgência é
justificada pelo facto dos repovoamentos florestais estarem
directamente relacionados com as condições climatéricas e
as estações do ano, sendo premente o estrito cumprimento do
programa de trabalhos aprovado;

Não se poderá facultar os locais onde hajam de ser
executados os trabalhos sem que a posse administrativa das
parcelas identificadas nos anexos I e II se haja efectivado,
pelo que os trabalhos nas referidas parcelas terão início
imediatamente após o cumprimentos das formalidades legais
necessárias à investidura administrativa na posse das
mesmas;

Os imóveis identificados e assinalados na lista com
identificação dos proprietários e demais interessados e na
planta parcelar que define os limites da área a expropriar se
encontram em zona determinante para a obra,
nomeadamente se tivermos em conta que a respectiva
empreitada já foi adjudicada e que o início dos trabalhos
nestas parcelas tornou-se urgente de modo a evitar-se os
prejuízos anteriormente referidos;

Considerando que estão cumpridos os requisitos previstos
no artigo 19.º do Código das Expropriações;

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Usando das competências atribuídas pelo n.º 1 do
artigo 90.º do Código das Expropriações, aprovado
em anexo à Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, e nos
termos e ao abrigo do artigo 19.º do citado Código,
fica autorizada a posse administrativa das parcelas
identificadas nos anexos I e II à presente resolução,
por se demonstrar imprescindível para o interesse
público o desenvolvimento dos trabalhos no mais
curto espaço possível e por se mostrar necessário o
seu início imediato nas referidas parcelas, de forma
a que seja assegurada a sua prossecução ininterrupta;

2. Fazem parte desta resolução os anexos referidos no
número anterior, sendo constituído o anexo I pela
lista com identificação dos proprietários e demais
interessados, no qual se refere o número da parcela
constante da planta parcelar, o nome e morada dos
proprietários e a área total da parcela a expropriar, e
o anexo II pela planta parcelar que define os limites
da área a expropriar, que identifica as parcelas
fazendo corresponder o número de parcela com o seu
equivalente no anexo I.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.
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Anexo I da Resolução n.º 1015/2009, de 13 de Agosto 
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Anexo I da Resolução n.º 1015/2009, de 13 de Agosto  (Cont.)

Anexo II da Resolução n.º 1015/2009, de 13 de Agosto 



Resolução n.º 1016/2009

Considerando que o cadastro relativo a imóveis teve
consagração legal no regime jurídico do cadastro geométrico
da propriedade rústica instituído pelo Decreto n.º 14 162, de
25 de Agosto de 1927, regime o qual foi adoptado no Código
da Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria
Agrícola (CCPIIA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 45 104,
de 1 de Julho de 1963;

Considerando que desde o Decreto-Lei n.º 172/95, de 18
de Julho, que aprovou o Regulamento do Cadastro Predial,
que o regime jurídico do cadastro geométrico da propriedade
rústica coexiste com o actual regime jurídico do cadastro
predial (rústico e urbano), mantendo-se a aplicabilidade das
normas constantes do referido CCPIIA (artigo 6.º do
Decreto-Lei n.º 172/95) relativamente aos prédios rústicos
que já se encontravam cadastrados antes da vigência deste
diploma;

Considerando o facto de alguns dos concelhos da Região
Autónoma da Madeira (RAM), não se encontrarem nem
submetidos ao cadastro geométrico da propriedade rústica,
nem submetidos ao cadastro predial, a saber os concelhos de
Ribeira Brava, Ponta do Sol, Calheta, Porto Moniz e São
Vicente; 

Considerando que o artigo 28.º n.º 2 do Código do
Registo Predial, na redacção decorrente do Decreto-Lei 
n.º 116/2008 de 4 de Julho, doravante apenas designado por
CRP, dispõe que na descrição dos prédios urbanos e dos
prédios rústicos ainda não submetidos ao cadastro
geométrico, a exigência de harmonização entre a descrição
(a cargo das conservatórias do registo predial) e a inscrição
matricial ou o pedido de rectificação ou alteração desta (a
cargo dos serviços de finanças), é limitada aos artigos
matriciais e à área dos prédios, sendo que, caso exista
diferença, quanto à área, entre a descrição e a inscrição
matricial ou, tratando-se de prédio não descrito, entre o título
e a inscrição matricial, é dispensada a harmonização se a
diferença não exceder, em relação à área maior, 20 %, nos
prédios rústicos não submetidos ao cadastro geométrico; 

Considerando que o artigo 31.º n.º 1 do CRP estabelece
que para a realização de actos de registo deve ser feita prova
da inscrição na matriz, da declaração para inscrição, quando
devida, se o prédio estiver omisso, ou da pendência de
pedido de alteração ou rectificação;

Considerando que a declaração para inscrição na matriz,
ou o pedido da sua alteração ou rectificação, pode ser feita
pelos serviços de registo, a pedido do interessado e de acordo
com as declarações por ele prestadas, conforme redacção do
artigo 31.º n.º 4 do CRP em vigor a partir de 1 de Janeiro de
2009 (cf. artigo 36.º n.º 2 alínea a) do Decreto-Lei 
n.º 116/2008 de 4 de Julho);

Considerando que o registo predial se destina a dar
publicidade à situação jurídica dos prédios, tendo em vista a
segurança jurídica do comércio jurídico imobiliário e que as
matrizes prediais nada mais são do que registos, efectuados
por artigo, em suporte informático ou de papel, de que
constam, designadamente, a caracterização dos prédios, a
localização e o seu valor patrimonial tributário, a identidade
dos proprietários e, sendo caso disso, dos usufrutuários e
superficiários, sendo que só para efeitos tributários é que as
inscrições matriciais constituem presunção de propriedade;

Considerando que na maioria das matrizes rústicas dos
concelhos da RAM ainda não submetidos ao cadastro
geométrico constam como proprietários simultaneamente
mais do que uma pessoa, na proporção da respectiva quota,
o que se traduz portanto numa situação de compropriedade,
existindo assim sob o mesmo artigo vários titulares
matricialmente inscritos;

Considerando que algumas das conservatórias do registo
predial dos concelhos da RAM acima mencionados desde
sempre atenderam às divergências entre a vontade real e a
declarada das partes, na medida em que estas declaravam
querer comprar uma quota (uns avos) do prédio, quando na
verdade pretendiam comprar uma parcela, um lote do prédio,
o que levou a que as quotas dos artigos matriciais (também
chamadas de partes de artigo), fossem no registo convertidas
em parcelas de prédio, cada parcela com área proporcional à
respectiva quota, e de imediato dando origem a uma
descrição predial autónoma (a um prédio);

Considerando que desde 21 de Julho de 2008, data da
entrada em vigor da generalidade das normas do CRP na
redacção do Decreto-Lei n.º 116/2008 de 4 de Julho), as
conservatórias que assim procederam abandonaram essa
prática ancestral, sem que no entanto tenha deixado de
subsistir essa especificidade no registo;

Considerando que as matrizes não acompanharam até à
presente data esse modo de actuação, o que levou a uma
enorme discrepância entre os dados nelas constantes e os
efectivamente registados pelas conservatórias,
nomeadamente em termos de áreas, levantando assim
inúmeros problemas, visto que em relação aos prédios
rústicos ainda não submetidos ao cadastro geométrico esse é
um dos elementos em relação aos quais se exige
harmonização entre o registo e a matriz;

Considerando que a totalidade das matrizes rústicas da
RAM se encontram informatizadas e que o sistema
informático em uso na administração fiscal não permite a
actualização de matrizes objecto de compropriedade, o que
levou a que não tenham tido andamento muitos dos pedidos
de actualização de áreas e confrontações efectuados pelos
contribuintes;

Considerando que, actualmente, qualquer contribuinte
pode obter uma certidão matricial ou caderneta predial
através dos serviços públicos disponíveis na Internet,
tornando assim imperioso que a informação matricial,
patente e disponível on line se encontre actualizada;

Considerando que a matriz rústica desses concelhos não
tem sido objecto de actualização ao longo dos anos, omitindo
em muitos casos elementos imprescindíveis, o que prejudica
os contribuintes, na medida em que sem certidões matriciais
actualizadas não é possível celebrar escrituras, não sendo em
consequência igualmente possível proceder a quaisquer
registos;

Considerando que a solução do problema impõe o
agilizar de procedimentos, de forma a permitir que o serviço
público prestado aos contribuintes se ajuste à realidade
existente e possa responder às suas necessidades;

Considerando que os serviços de finanças devem ser
dotados de um expediente administrativo próprio para fazer
face à situação exposta, evitando o declínio do comércio
jurídico, a estagnação da economia regional e a subsequente
perda de receitas oriundas da normal transacção de imóveis;

Considerando todos os inconvenientes decorrentes da
desactualização das matrizes;

Considerando que, as matrizes prediais devem ser
substituídas quando, por inutilização acidental, deterioração
irremediável, ou inexactidão manifesta, não possam
continuar em serviço, competindo ao Ministro das Finanças,
sob proposta do director-geral dos Impostos, mandar
proceder à substituição das matrizes (artigos 108.º e 109.º 
n.º 1 do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis,
CIMI):

Considerando que nos termos das disposições conjugadas
dos artigos 54.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 29-A/2005 de 31 de Agosto, que aprova a orgânica da
Direcção Regional dos Assuntos Fiscais, e 7.º n.º 1 e 3 do
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Decreto Legislativo Regional n.º 27/2008/M, de 03 de Julho,
que aprova a adaptação orgânica e funcional da legislação
fiscal nacional à Região Autónoma da Madeira, as
referências legais feitas no artigo 109.º do CIMI, ao Ministro
das Finanças e ao director-geral dos Impostos, em matéria
que se insira nas atribuições e competências fiscais da RAM,
entende-se reportada ao secretário regional com a tutela das
finanças e ao director regional dos Assuntos Fiscais;

Considerando que, enquanto não se proceder à execução
do cadastro predial nos concelhos da RAM não submetidos
ao cadastro geométrico, urge adoptar, a título transitório,
medidas excepcionais, de modo a evitar o constrangimento
de todo o tráfego jurídico relacionado com imóveis.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu, nos casos concretos em que,
anteriormente a 21 de Julho de 2008, as conservatórias do
registo predial dos concelhos da RAM não submetidos ao
cadastro geométrico converteram quotas de artigos
matriciais em descrições prediais autónomas: 

1. Autorizar o Secretário Regional do Plano e Finanças
e o Director Regional dos Assuntos Fiscais a, com
fundamento em inexactidão manifesta, mandar
proceder à substituição da matriz artigo a artigo, a
pedido do contribuinte interessado;

2. Autorizar, em consequência, os serviços de finanças
correspondentes a proceder à substituição da matriz,
mediante a atribuição de novo artigo matricial
(abertura de nova matriz) a cada uma das quotas
(eliminando o artigo matricial original assim que a
cada quota tenha sido atribuído um novo artigo, mas
assegurando sempre a respectiva correspondência),
nos seguintes moldes:

2.1. Apresentação de pedido de alteração da
matriz pelo interessado ou, nos termos do
artigo 31.º n.º 4 do CRP, pela conservatória
do registo predial em causa, a pedido do
interessado.

2.2. Interessado para os efeitos da presente
resolução é:
a) o titular, matricialmente inscrito, de

uma quota de um artigo já
convertida em descrição predial
autónoma, ou seja, o proprietário
(por ter já inscrição a seu favor no
registo) do prédio resultante da
conversão de uma quota de artigo
em descrição predial autónoma;

b) sempre que alguma das quotas de
um artigo matricial tenha sido
convertida em descrição predial
autónoma, os restantes titulares,
matricialmente inscritos, de quotas
desse mesmo artigo que não tenham
sido convertidas em descrição
predial autónoma, e que, em
consequência, não tenham inscrição
a seu favor no registo.

2.3. O pedido será obrigatoriamente instruído
com:

2.3.1. informação a prestar pela compe-
tente conservatória do registo pre-
dial comprovativa de que, anterior-

mente a 21 de Julho de 2008,
procedeu à conversão, em descrição
predial autónoma, de uma quota
daquele artigo matricial, e da qual
constem todos os elementos
relevantes relativos ao prédio;

2.3.2. (...)
a) informação a prestar pela

Direcção Regional de Infor-
mação Geográfica e de Ordena-
mento do Território (DRIGOT),
da qual constem todos os
elementos relevantes relativos
ao prédio (nomeadamente a sua
caracterização através da sua
localização admi-nistrativa e
geográfica, configuração geo-
métrica e área), acompanhada
de planta, sendo que a
informação cartográfica a
fornecer se reportará à data da
respectiva execução, estando
condicionada ao facto de não
terem decorrido as fases de
validação dos respectivos
trabalhos, sendo a sua utilização
da exclusiva responsabilidade
do contribuinte,

ou
b) levantamento topográfico,

sempre que inexista carto-
grafia ou a existente não
permita o fornecimento da
caracterização do prédio nos
termos supra mencionados, a
efectuar pela DRIGOT, cujos
custos serão da inteira e
exclusiva responsabilidade do
contribuinte interessado (in-
cluindo o assegurar de que se
encontram reunidas todas as
condições físicas necessárias
para a sua execução, designa-
damente a colocação de
marcos e a limpeza do terreno
a fim de possibilitar a
acessibilidade e visibilidade). 

3. Autorizar o recurso pelos serviços de finanças
competentes da informação constante dos registos
lavrados na conservatória do registo predial
respectiva, como forma de colmatar e suprir
eventuais lacunas nos artigos matriciais,
procedendo-se assim à harmonização da matriz com
o registo em termos de artigos matriciais e de área
dos prédios, em conformidade com o disposto no
artigo 28.º n.º 2 do CRP.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 1017/2009

Considerando que aos 18 de Fevereiro de 2008, entre a
Região Autónoma da Madeira e as sociedades comerciais
“S O F R I TO S - Fábrica de Produtos Alimentares, Lda.”,
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“ILHOPAN - Panificação e Pastelaria, Lda.” e “BOMBOLO - In-
dústria de Panificação e Pastelaria, Lda.”, foi celebrado o
contrato de “Assunção e confissão de dívida, com acordo de
pagamento”, no seguimento do processo de insolvência
intentado pela Região Autónoma da Madeira contra a
empresa SOFRITOS - Fábrica de Produtos Alimentares, Lda.;

Considerando que da análise da actividade das empresas
se constatou haver necessidade de reajustar o plano de
pagamento à sua tesouraria;

Considerando que o mesmo salvaguarda os interesses da
Região Autónoma da Madeira.

O Conselho de Governo, reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu aprovar o Aditamento ao Contrato
de Assunção e Confissão de Dívida com Acordo de
Pagamento, cuja minuta faz parte integrante da presente
Resolução e fica arquivada na Secretaria-Geral da
Presidência, bem como mandatar o Secretário Regional do
Plano e Finanças para, em nome e em representação da
Região Autónoma da Madeira, outorgar no mesmo

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 1018/2009

Considerando que, pela Resolução n.º 811/2008, do
Conselho de Governo de 24 de Julho, foi aprovada a minuta
de escritura de expropriação amigável das parcelas (terra
nua) números 53, 54, 55, 139, 140, 141, 142, 151, 158, 159,
160 e 206, necessárias à “Obra de Construção da Via Rápida
Machico/Caniçal - Nó Norte de Machico - Alterações ao

Projecto”, em que foi expropriada Maria Cecília de Morais
Esmeraldo de Bettencourt da Câmara Lomelino.

Considerando que as plantas em anexo à minuta aprovada
naquela resolução enfermam de erro, situação esta que
apenas foi identificada após a instrução do processo de
escrituração relativo às parcelas (terra nua) números 52, 53,
54, 55, 58, 60, 62, 108, 113, 114, 115 e 117, necessárias à
“Obra de Construção da Via Rápida Machico/Caniçal - Nó
de Machico Norte - Troço compreendido entre o Túnel dos
Portais e a Rotunda do Caniçal”;

O Conselho de Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu. 

1. Proceder à rectificação da planta anexa à minuta de
escritura de expropriação amigável das parcelas
(terra nua) números 53, 54, 55, 139, 140, 141, 142,
151, 158, 159, 160 e 206, necessárias à “Obra de
Construção da Via Rápida Machico/Caniçal - Nó
Norte de Machico - Alterações ao Projecto”, em
virtude da mesma conter uma incorrecção que
importa rectificar;

2. Aprovar a minuta de rectificação da escritura de
expropriação amigável;

3. Mandatar o Secretário Regional do Plano e Finanças
para, em representação da Região Autónoma da
Madeira, outorgar a respectiva escritura de
rectificação.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.
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Resolução n.º 1019/2009

Considerando que, através da Resolução número 1387/2007, tomada na reunião do Conselho de Governo do dia 20 de
Dezembro de 2007, foi declarada a utilidade pública e autorizada a posse administrativa das parcelas de terreno necessárias à
realização da “Obra de Construção da Via Expresso Fajã da Ovelha - Ponta do Pargo”;

Considerando que, à data da referida resolução, era desconhecida a correcta identificação dos proprietários das parcelas
identificadas com os números 247, 263 e 275;

Considerando que, por esse motivo, a identidade dos interessados-expropriados na relação anexa à declaração de utilidade
pública enferma de erro, não suprível mediante recurso ao princípio da legitimidade aparente;

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de Agosto de 2009, resolveu:

1. Proceder à rectificação do Anexo I da Resolução número 1387/2007, de 20 de Dezembro de 2007, o qual é
parcialmente republicado para os devidos efeitos legais.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O GO V E R-N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Anexo I da Resolução n.º 1019/2009, de 13 de Agosto

Parcela
n.º

Nome Morada Código Postal
Área

Expropriar
(m2)



Resolução n.º 1020/2009

O Conselho de Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Revogar as resoluções n.ºs 593/2009, de 21 de Maio
e 707/2009, de 18 de Junho.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 1021/2009

Considerando que através do Decreto Legislativo
Regional n.º 17/99/M, de 15 de Junho, foi criada uma linha
de crédito bonificado a favor dos Municípios da Região
Autónoma da Madeira para a execução de projectos de
investimento inseridos nos planos de investimento
municipais que não tenham assegurada fontes de
financiamento alternativas.

Considerando que nos termos do disposto no artigo 6.º do
referido diploma, aos empréstimos contraídos ao abrigo do
mesmo é atribuída uma bonificação de juros, a suportar pelo
Orçamento da Região Autónoma da Madeira, no montante
de 70% do valor dos juros a pagar em cada data de
vencimento.

Considerando ainda que o Município da Calheta contraiu
um empréstimo ao abrigo do referido diploma legal.

O Conselho de Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu autorizar a Secretaria Regional do
Plano e Finanças a proceder ao pagamento, junto do Banco
BPI, da importância de 3.987,53  (três mil, novecentos e
oitenta e sete euros e cinquenta e três cêntimos), referente à
bonificação de 70% dos juros da 36.ª prestação do
empréstimo bonificado contraído pelo Município da Calheta
ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 17/99/M, de
15 de Junho, cujo vencimento ocorre a 30 de Agosto de
2009.

As despesas com a bonificação de juros têm cabimento
orçamental na Secretaria 08, Capítulo 01, Divisão 01,
Subdivisão 00, Classificação Económica 04.02.01.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 1022/2009

Considerando que através do artigo 5.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de Abril, na
redacção dada pelo artigo 3.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 28-A/2001/M, de 13 de Novembro, foi criada
uma linha de crédito bonificado a favor das autarquias locais,
associações de municípios ou empresas concessionárias
destas, destinada ao financiamento complementar dos
projectos de investimento de natureza municipal e
intermunicipal comparticipados pelo FEDER no âmbito do
III Quadro Comunitário de Apoio, para o período 2000-
-2006.

Considerando que nos termos do disposto do n.º 2 do
artigo 5.º do referido diploma, aos empréstimos contraídos
ao abrigo do mesmo é atribuída uma bonificação de juros, a
suportar pelo Orçamento da Região Autónoma da Madeira,
no montante de 70% do valor dos juros a pagar em cada data
de vencimento.

Considerando ainda que o Município da Calheta, contraiu
um empréstimo ao abrigo do referido diploma legal.

O Conselho de Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu autorizar a Secretaria Regional do
Plano e Finanças a proceder ao pagamento, junto da Caixa
Económica Montepio Geral, da importância de  4.490,09
(quatro mil, quatrocentos e noventa euros e nove cêntimos),
referente à bonificação de 70% dos juros da 27.ª prestação do
empréstimo bonificado contraído pelo Município da Calheta,
cujo vencimento ocorre a 29 de Agosto de 2009.

As despesas com a bonificação de juros têm cabimento
orçamental na Secretaria 08, Capítulo 01, Divisão 01,
Subdivisão 00, Classificação Económica 04.02.01.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 1023/2009

O Conselho de Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

Considerando os princípios que nortearam a constituição
da sociedade denominada “PATRIRAM - Titularidade e Gestão
do Património Público Regional S.A.”, criada pelo Decreto
Legislativo Regional número 7/2007/M, de 17 de Janeiro;

Considerando que a Região Autónoma da Madeira é a
única sócia da referida sociedade;

Considerando que nos termos do disposto no número 1 do
artigo 10.º daquele diploma, o Governo Regional, pode
determinar a transmissão de quaisquer bens ou direitos do
domínio privado da Região Autónoma da Madeira para a
PATRIRAM, bem como os seus termos, nomeadamente quanto
aos valores a satisfazer pela sociedade, ou se a mesma
transmissão é realizada a título não oneroso;

Considerando que a RAM é dona e legítima proprietária
dos prédios urbanos localizados no Rua 31 de Janeiro e Beco
da Princesa, descritos na Conservatória do Registo predial do
Funchal sob os números 637, 670, 638, e 639 - todos da
freguesia da Sé;

Considerando que os imóveis acima identificados foram
alvo de avaliação por parte de uma Sociedade de Revisores
Oficiais de Contas independente que lhes atribuiu o valor
global de  514.085,00 (quinhentos e catorze mil e oitenta e
cinco euros);

Considerando o interesse manifestado pela PATRIRAM,
S.A. na aquisição dos referidos imóveis.

Assim, o Conselho de Governo reunido em plenário em
13 de Agosto de 2009, resolveu:

1. Alienar à “PATRIRAM - Titularidade e Gestão do
Património Público Regional S.A.”, os bens imóveis
acima identificados de que a Região Autónoma da
Madeira é proprietária, pelo preço global de 

514.085,00 (quinhentos e catorze mil e oitenta e
cinco euros).

2.  Aprovar a minuta da escritura que titulará a sobredita
compra e venda.

3.  Mandatar o Secretário Regional do Plano e Finanças
para praticar todos os actos necessários àquele fim,
bem como para outorgar na respectiva escritura. 

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

52 - S 25 de Agosto de 2009I
Número 87



Resolução n.º 1024/2009

Considerando que o associativismo juvenil constitui um
meio de promover a participação dos jovens na sociedade,
bem como, desempenha um papel formativo e pedagógico,
fomentando o espírito de participação cívica e a integração
social;

Considerando que incumbe ao Governo Regional da
Madeira apoiar a actividade das associações que, na Região
Autónoma, promovam, iniciativas destinadas à juventude;

Considerando que, no programa do Governo Regional, no
quadriénio 2007-2011, se prevê o apoio às associações
juvenis, dado o seu reconhecido papel nas comunidades onde
se inserem, sobretudo no âmbito da educação para a
cidadania;

Considerando que, ao abrigo do Decreto Legislativo
Regional n.º 42/2008/M, de 18 de Dezembro, legislação
específica do associativismo juvenil, ficaram definidos os
tipos de apoio a conceder às associações juvenis pelo
Governo Regional;

Considerando que a “Valour Futebol Clube - Associação
Cultural Recreativa e Desportiva do Rosário” prossegue o
objectivo de ocupar os jovens fora do período escolar,
especialmente aqueles economicamente desfavoráveis ou
socialmente em risco, além de promover o desenvolvimento
de acções que visam a melhoria da qualidade de vida dos
jovens em geral e das comunidades locais onde se inserem as
respectivas actividades;

Considerando, ainda, que a organização juvenil acima
mencionada é uma associação privada sem fins lucrativos, e
se encontra inscrita no registo regional das associações
juvenis (RRAJ);

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, ao abrigo do disposto do n.º 2 do artigo 26.º
do Decreto Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, conjugado com o n.º 4 do artigo 16.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 42/2008/M, de 18 de Dezembro,
resolveu:

1 - Autorizar a celebração de um contrato-programa
com a “Valour Futebol Clube - Associação Cultural
Recreativa e Desportiva do Rosário”, tendo em vista
o desenvolvimento das seguintes actividades:  XIII
Edição de Férias Desportivas Jovens; IV Descobrir
Portugal.

2 - Para a prossecução das actividades previstas no
número anterior, é concedido à “Valour Futebol
Clube - Associação Cultural Recreativa e Desportiva
do Rosário” uma comparticipação financeira, que
não poderá exceder o montante de  2.000,00 (dois
mil euros);

3 - O contrato-programa a celebrar com a Associação
supra-mencionada produz efeitos desde 1 de Janeiro
de 2009 e término a 31 de Dezembro de 2009.

4 - Aprovar a minuta do contrato-programa, o qual faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria Geral da Presidência para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5 - Mandatar o Secretário Regional dos Recursos
Humanos, através do Director Regional de
Juventude para, em representação da Região
Autónoma da Madeira, elaborar o respectivo
processo e outorgar o contrato-programa.

6 - As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na Secretaria 04.,
Capítulo 01, Divisão 05, Subdivisão 00,
Classificação Económica 04.07.01.   

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 1025/2009

Considerando que o associativismo juvenil constitui um
meio de promover a participação dos jovens na sociedade,
bem como, desempenha um papel formativo e pedagógico,
fomentando o espírito de participação cívica e a integração
social;

Considerando que incumbe ao Governo Regional da
Madeira apoiar a actividade das associações que, na Região
Autónoma, promovam iniciativas destinadas à juventude;

Considerando que, no programa do Governo Regional, no
quadriénio 2007-2011, se prevê o apoio às associações
juvenis, dado o seu reconhecido papel nas comunidades onde
se inserem, sobretudo no âmbito da educação para a
cidadania;

Considerando que, ao abrigo do Decreto Legislativo
Regional n.º 42/2008/M, de 18 de Dezembro, legislação
específica do associativismo juvenil, ficaram definidos os
tipos de apoio a conceder às associações juvenis pelo
Governo Regional;

Considerando que a “Associação Tuna D’elas” prossegue
o objectivo de promover a música tradicional, popular e
académica e o intercâmbio intercultural musical, mediante
encontros regionais, nacionais e internacionais;

Considerando, ainda, que a organização juvenil acima
mencionada é uma associação privada sem fins lucrativos, e
se encontra inscrita no registo regional das associações
juvenis (RRAJ);

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 26.º
do Decreto Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, conjugada com o n.º 4 do artigo 16.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 42/2008/M, de 18 de Dezembro,
resolveu:

1 - Autorizar a celebração de um contrato-programa com
a “Associação Tuna D’elas”, tendo em vista a
concepção e execução do projecto denominado «O
EncanTunas V».

2 - Para a prossecução das actividades previstas no
número anterior, é concedido à “Associação Tuna
D’elas” uma comparticipação financeira, que não
poderá exceder o montante de  1 000,00 (mil euros);

3 - O contrato - programa a celebrar com a Associação
supra-mencionada produz efeitos desde 1 de Janeiro
de 2009 e término a 31 de Dezembro de 2009.

4 - Aprovar a minuta do contrato-programa, o qual faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria Geral da Presidência para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5 - Mandatar o Secretário Regional dos Recursos
Humanos, através do Director Regional de Juventude
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para, em representação da Região Autónoma da
Madeira, elaborar o respectivo processo e outorgar o
contrato-programa.

6 - As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na Secretaria 04,
Capítulo 01, Divisão 05, Subdivisão 00, Classificação
Económica 04.07.01.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 1026/2009

Considerando que o associativismo juvenil constitui um
meio de promover a participação dos jovens na sociedade,
bem como, desempenha um papel formativo e pedagógico,
fomentando o espírito de participação cívica e a integração
social;

Considerando que incumbe ao Governo Regional da
Madeira apoiar a actividade das associações que, na Região
Autónoma, promovam iniciativas destinadas à juventude;

Considerando que, no programa do Governo Regional, no
quadriénio 2007-2011, se prevê o apoio às associações
juvenis, dado o seu reconhecido papel nas comunidades onde
se inserem, sobretudo no âmbito da educação para a
cidadania;

Considerando que, ao abrigo do Decreto Legislativo
Regional n.º 42/2008/M, de 18 de Dezembro, legislação
específica do associativismo juvenil, ficaram definidos os
tipos de apoio a conceder às associações juvenis pelo
Governo Regional;

Considerando que a “Associação Cultural e Desportiva
do Jardim da Serra” prossegue o objectivo de ocupar os
jovens em várias actividades, tais como, de convívio, de
contacto com a natureza e de formação, que contribuem para
a sua integração social e das comunidades locais;

Considerando, ainda, que a organização juvenil acima
mencionada é uma associação privada sem fins lucrativos, e
se encontra inscrita no registo regional das associações
juvenis (RRAJ);

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 26.º
do Decreto Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, conjugado com o n.º 4 do artigo 16.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 42/2008/M, de 18 de Dezembro,
resolveu:

1 - Autorizar a celebração de um contrato-programa
com a “Associação Cultural e Desportiva do Jardim
da Serra”, tendo em vista o desenvolvimento dos
seguintes projectos: a) Promoção de conferências
sobre as temáticas da preservação e defesa do
ambiente, drogas, alcoolismo, desporto e saúde; b)
Realização de passeios a pé e diversos
acampamentos na Região Autónoma da Madeira.

2 - Para a prossecução das actividades previstas no
número anterior, é concedido à “Associação Cultural
e Desportiva do Jardim da Serra” uma
comparticipação financeira, que não poderá exceder
o montante de  1 500,00 (mil e quinhentos euros);

3 - O contrato - programa a celebrar com a Associação
acima mencionada produz efeitos desde 1 de Janeiro
de 2009 e término a 31 de Dezembro de 2009.

4 - Aprovar a minuta do contrato-programa, o qual faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5 - Mandatar o Secretário Regional dos Recursos
Humanos, através do Director Regional de
Juventude para, em representação da Região
Autónoma da Madeira, elaborar o respectivo
processo e outorgar o contrato-programa.

6 - As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na Secretaria 04,
Capítulo 01, Divisão 05, Subdivisão 00, Classi-
ficação Económica 04.07.01.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 1027/2009

Considerando que o associativismo juvenil constitui um
meio de promover a participação dos jovens na sociedade,
bem como, desempenha um papel formativo e pedagógico,
fomentando o espírito de participação cívica e a integração
social;

Considerando que incumbe ao Governo Regional da
Madeira apoiar a actividade das associações que, na Região
Autónoma, promovam iniciativas destinadas à juventude;

Considerando que, no programa do Governo Regional, no
quadriénio 2007-2011, se prevê o apoio às associações
juvenis, dado o seu reconhecido papel nas comunidades onde
se inserem, sobretudo no âmbito da educação para a
cidadania;

Considerando que, ao abrigo do Decreto Legislativo
Regional n.º 42/2008/M, de 18 de Dezembro, legislação
específica do associativismo juvenil, ficaram definidos os
tipos de apoio a conceder às associações juvenis pelo
Governo Regional;

Considerando que a “Associação de Teatro Amador do
Livramento - T.A.L.” tem como objectivo contribuir para a
formação e integração social dos jovens, através da
realização de produções teatrais e formação circense;

Considerando, ainda, que a organização juvenil acima
mencionada é uma associação privada sem fins lucrativos, e
se encontra inscrita no registo regional das associações
juvenis (RRAJ);

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, ao abrigo do disposto do n.º 2 do artigo 26.º
do Decreto Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, conjugado com o n.º 4 do artigo 16.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 42/2008/M, de 18 de Dezembro,
resolveu:

1 - Autorizar a celebração de um contrato-programa
com a ”Associação de Teatro Amador do Livra-
mento - T.A.L.”, tendo em vista a concretização dos
seguintes eventos: Comemoração do 8.º Aniversário;
Formação e Produção da “Arruada Circense”;
Criação do logótipo.

2 - Para a prossecução das actividades previstas no
número anterior, é concedido à “Associação de
Teatro Amador do Livramento - T.A.L.” uma
comparticipação financeira, que não poderá exceder
o montante de  1.000,00 (mil  euros);
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3 - O contrato-programa a celebrar com a Associação
supra-mencionada produz efeitos desde a 1 de
Janeiro de 2009 e término a 31 de Dezembro de
2009.

4 - Aprovar a minuta do contrato-programa, o qual faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria Geral da Presidência para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5 - Mandatar o Secretário Regional dos Recursos
Humanos, através do Director Regional de
Juventude para, em representação da Região
Autónoma da Madeira, elaborar o respectivo
processo e outorgar o contrato-programa.

6 - As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na Secretaria 04,
Capítulo 01, Divisão 05, Subdivisão 00,
Classificação Económica 04.07.01.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 1028/2009

Considerando a ocorrência, no dia 21 de Junho, de uma
derrocada de terra e pedras na escarpa no Sítio dos Juncos,
na Freguesia e Concelho de São Vicente, que colocou em
causa as condições de habitabilidade e segurança de algumas
habitações;

Considerando a solicitação de apoio da Câmara
Municipal de São Vicente à IHM - Investimentos
Habitacionais da Madeira para realojamento temporário de
algumas famílias residentes nessas habitações, ao abrigo do
Programa de Arrendamento Privado, aprovado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º28/98/M, de 29 de Dezembro, por
forma a conseguir-se uma solução habitacional estável até
que estivessem reunidas as condições de segurança que
possibilitassem o regresso às respectivas residências. 

Considerando que a pronta intervenção dos serviços
tutelados pela Secretaria Regional do Equipamento Social,
através da limpeza da escarpa e da remoção de pedras em
risco de queda, permitiu que a maioria das famílias afectadas
tenham já regressado às suas habitações;

Considerando, no entanto, que subsiste a necessidade de
realojamento temporário de um agregado familiar até que
estejam concluídas as obras na respectiva habitação,
directamente atingida pelo sinistro;

Considerando ter o referido agregado sido realojado num
fogo de tipologia T2 situado na Fajã da Areia, Freguesia e
Concelho de São Vicente, propriedade de José Duarte de
Castro Ferreira N.I.F. 216210933, a qual foi a única solução
de arrendamento privado adequada à família que se
conseguiu disponibilizar, no dia da ocorrência, na freguesia
de São Vicente;

Considerando que é necessário tomar de arrendamento o
referido fogo, nos termos do Programa de Arrendamento
Privado de fogos criado com a publicação do Decreto
Legislativo Regional n.º 28/98/M de 29 de Dezembro e da
Portaria conjunta das Secretarias Regionais do Equipamento
Social e Ambiente e do Plano e Coordenação n.º12/99 de 27
de Janeiro.

O Conselho de Governo, reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. A IHM - Investimentos Habitacionais da Madeira,
E.P.E a negociar e a contratar com o proprietário
José Duarte de Castro Ferreira, N.I.F. 216210933 o
Contrato de Arrendamento Urbano para a Habitação
com Autorização para Subarrendamento do fogo de
Tipologia T2, localizado ao Sítio da Fajã da Areia,
Freguesia e Concelho de São Vicente ao abrigo do
Decreto Legislativo Regional n.º 28/98/M de 29 de
Dezembro e da Portaria conjunta das Secretarias
Regionais do Equipamento Social e Ambiente e do
Plano e Coordenação n.º12/99 de 27 de Janeiro, pelo
melhor preço, podendo, a  título excepcional,
ultrapassar o valor máximo de avaliação a efectuar
nos termos da sobredita Portaria.

2. Que o contrato referido no ponto um tenha início na
data de ocupação efectiva do fogo.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 1029/2009

Considerando a importância e a necessidade de
promover/divulgar o destino turístico Madeira, através da
execução de campanhas para a consolidação da imagem do
destino Madeira para o ano de 2009, junto dos mercados
emissores, através da Associação de Promoção da Região
Autónoma da Madeira, como instrumento fundamental para
prosseguir a política de turismo do Governo Regional;

Considerando que a Associação de Promoção da Região
Autónoma da Madeira tem capacidade para a concretização
do projecto por si apresentado e que prossegue o objectivo de
apoiar o Governo Regional nas actividades do âmbito da
promoção e animação turísticas;

Assim, ao abrigo do disposto do n.º 2, do artigo 26.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 45/2008/M de 31 de
Dezembro, em conjugação com a alínea d) do artigo 3.º e do
artigo 7.º do Decreto Legislativo Regional n.º 25/99/M, de
27 de Agosto, e da Portaria n.º 78/2001, de 17 de Julho, o
Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de Agosto
de 2009, resolveu:

1. Autorizar a celebração de um protocolo de
desenvolvimento e cooperação, no âmbito da
promoção e animação turísticas, com a Associação
de Promoção da Região Autónoma da Madeira,
tendo em vista a execução de campanhas para a
consolidação da imagem do destino Madeira junto
dos mercados emissores. Estas campanhas consistem
essencialmente a dois níveis de promoção, um
referente a campanhas de publicidade e outro
referente a campanhas de co-branding com
operadores turísticos ou companhias aéreas. 

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação de Promoção da
Região Autónoma da Madeira, uma comparticipação
financeira que não excederá 970.099,00
(novecentos e setenta mil e noventa e nove euros), de
acordo com a seguinte programação financeira:
Ano 2009 - 679.069,30 - (seiscentos e setenta e

nove mil sessenta e nove euros e trinta
cêntimos) após a assinatura do protocolo;
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Ano de 2010 - 291.029,70 - ( duzentos e noventa e
um mil vinte e nove euros e setenta
cêntimos) mediante a entrega de relatório
final.

3. Aprovar a minuta do protocolo, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para a
atribuição do referido apoio financeiro.

4. Mandatar a Secretária Regional do Turismo e
Transportes e a Directora Regional do Turismo, para,
em representação da Região Autónoma da Madeira,
outorgar o protocolo, o qual produzirá efeitos desde
a data da assinatura até 30 de Março de 2010.

As despesas resultantes do protocolo a celebrar têm
cabimento orçamental na Secretaria 06, Capítulo 50, Divisão
37, Subdivisão 18, Classificação Económica 04.07.01, no
Orçamento Regional para o ano de 2009.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

Resolução n.º 1030/2009

Considerando que irá realizar-se no período de 29 de
Agosto a 6 de Setembro de 2009, a décima segunda edição
da Expo Porto Santo/Nautitur 2009, que constitui uma
importante iniciativa para a divulgação da Ilha do Porto
Santo e da sua actividade económica, turística e desportiva;

Considerando que esta é uma oportunidade para
empresas, clubes e associações desportivas madeirenses
divulgarem os seus produtos, serviços e actividades,
contribuindo desta forma para a valorização da economia, do
turismo e do desporto da Região Autónoma da Madeira;

Considerando que a edição de 2009 da Expo Porto
Santo/Nautitur irá dar um destaque especial ao desporto,
contribuindo consideravelmente para a promoção do mesmo;

Considerando que o regime de comparticipação
financeira, pretende, sobretudo, dar condições à Associação
Comercial e Industrial do Porto Santo para o suporte dos
encargos daí decorrentes;

Considerando a importância, pertinência e oportunidade
para a promoção da prática desportiva, nas vertentes
Federada e do Desporto para Todos, no Arquipélago da
Madeira e, em especial, no Porto Santo.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
Agosto de 2009, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de
Dezembro, no artigo 57.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, na alínea g)
do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar
Regional nº 15/2005/M, de 19 de Abril, no artigo 2.º
bem como na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26
de Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, autorizar a
celebração de um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo com a A s s o c i a ç ã o
Comercial e Industrial do Porto Santo, tendo em
vista a comparticipação financeira do IDRAM, nos
e n c a rgos suportados pela realização da décima
segunda edição da Expo Porto Santo/Nautitur 2009.

2.  Atribuir uma comparticipação financeira à
Associação Comercial e Industrial do Porto Santo,
para prossecução da actividade prevista no número
anterior, que não excederá 70.000,00  (Setenta mil
euros).

3.  O contrato-programa produz efeitos desde a data da
sua assinatura e termina a 31 de Dezembro de 2009.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução;

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Cultura para homologar o contrato-programa, que
será outorgado pelas partes;

6. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar tem cabimento orçamental na rubrica
04.07.01, do projecto 04, da Medida Valorização da

Actividade Desportiva, do plano de investimentos do
Orçamento Privativo do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T ED O GO V E R-
N O RE G I O N A L, em exercício, Eduardo António Brazão de Castro.

56 - S 25 de Agosto de 2009I
Número 87



25 de Agosto de 2009 S - 57I
Número 87



58 - S 25 de Agosto de 2009I
Número 87

CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

Preço deste número: 17,49 (IVA incluído)


